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CAMPINA GRANDE 

PERÍODO: 2023.1 



 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Coordenação: Núcleo Institucional de Iniciação Científica 

Coordenador (a): Maira Pôrto Viana 

Período de atividades à frente da coordenação: abril a junho de 2023.1 

Semestre letivo objeto de análise: 2023.1 

APRESENTAÇÃO 

Objetivos: Apresentar as atividades desenvolvidas no semestre 2023.1 para o 

cumprimento do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Metodologia de atendimento: Presencialmente no horário de atendimento ou através 

do e-mail institucional da coordenação. 

ATIVIDADES REALIZADAS NO SEMESTRE LETIVO 2023.1 

As Atividades da Coordenação do Núcleo Institucional de Iniciação Científica (NIIC) 

foram desenvolvidas conforme o Planejamento Semestral para o período letivo 2023.1 

(ANEXO B). 

 
Incentivo ao conhecimento e adesão à escrita científica e metodológica; 

Plantão de Atendimento aos coordenadores, professores e alunos sobre questões 

relativas à Iniciação Científica; 

Acompanhamento dos Projetos de Iniciação Científica. 

A coordenação curso se manteve disponível para atender docentes e discentes 

quanto as possíveis dúvidas relacionadas ao desenvolvimento dos projetos, realizando 

durante toda a semana, nos turnos manhã e  noite na coordenação do curso. 

O NIIC também esteve disponível para atendimentos dos coordenadores de curso, 

docentes e discentes quanto as atividades de pesquisa e extensão desenvolvidas no 

semestre, além de realizar, junto ao Núcleo de Extensão, reunião de alinhamento com 

as coordenações de curso (ANEXO C). 

 



 

 

Evento de apresentação de produções da instituição 

Foi realizado no dia 16 de maio a 1ª Mostra de Atividades Institucionais da FIP 

Campina Grande. O evento aconteceu nos turnos da manhã e da noite, contemplando 

todos os cursos e alunos da instituição, sob a coordenação dos Núcleos Institucionais. 

Com apresentações orais realizadas pelos alunos, foram apresetados projetos de 

pesquisa, extensão, monitoria, conclusão de curso e diversas experiências acadêmicas 

dos cursos. O evento teve ótima adesão e participação dos discentes dos quatro cursos 

(ANEXO D).  

 

Entrega dos Relatórios Finais 

Foi enviado para os coordenadores e professores orientadores dos projetos de 

pesquisa as informações, orientações e modelo do relatório. Com solicitação de envio 

do relatório para o endereço eletrônico da coordenação do curso e entrega de uma 

cópia impressa. 



 

 

 

Entrega dos Relatórios Semestrais das coordenações de curso 

Foi enviado para as coordenações de cursos de graduação as informações, 

orientações e o modelo do relatório de atividades semestrais. Solicitou-se que, além do 

envio do relatório para o endereço eletrônico do NIIC, a entrega de uma cópia 

impressa (ANEXO E). 

 
Encerramento do semestre letivo 

O NIIC elaborou e enviou o relatório semestral de atividade da 

coordenação institucional, via e-mail e impresso, para a Direção da Faculdade para 

apreciação. 

CUMPRIMENTO DAS ATIVIDADES PLANEJADAS 

Em relação ao planejamento estratégico: SIM 

Em relação ao calendário semestral: SIM 

PONTOS POSITIVOS 

No semestre letivo 2023.1: Boa relação e colaboração de docentes, coordenadores e 

discentes da instituição. Boa adesão dos alunos ao evento realizado pelos Núcleos 

Institucionais. 

PONTOS NEGATIVOS 

No semestre letivo 2023.1: Nenhum. 

DIFICULDADES ENFRENTADAS 



 

 

 

No semestre letivo 2023.1: As atividades foram realizadas conforme planejamento e 

nenhuma dificuldade foi percebida. 

SUGESTÕES 

Estimular o conhecimento e a participação dos alunos em eventos científicos e na 

construção de trabalhos científicos. 

SOLICITAÇÕES 

Nenhuma solicitação sugerida. 

ANEXOS 

ANEXO A - Regulamento do Núcleo Institucional de Iniciação Científica (NIIC) 

– 2023.1 

ANEXO B - Planejamento de atividades do NIIC – 2023.1 

ANEXO C - Reunião de Alinhamento com coordenações e suporte aos alunos, 

professores e coordenadores da instituição – 2023.1 

ANEXO D - 1ª Mostra de Atividades Institucionais – Evento Realizado pelos Núcleos 

Institucionais – 2023.1 

ANEXO E - Relatórios dos projetos de pesquisa dos cursos de graduação – 2023.1 

 

 

Campina Grande, 05 de junho de 2023. 
 

 

 

 

 
Prof. Maira Pôrto Viana 

COORDENADORA DO NÚCLEO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA (NIIC)



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A 

REGULAMENTO DO NÚCLEO INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO 

CIENTÍFICA (NIIC) 



 

 

  

REGULAMENTO DO NÚCLEO 

INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

FIP – CAMPINA GRANDE 

 

2023.1 



 

 

REGULAMENTO DO NÚCLEO INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

(NIIC) 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art.1º O presente documento regula a estruturação e o desenvolvimento das atividades de 

pesquisa na FIP Campina Grande em consonância com o disposto no Regimento Geral, além de 

regularizar a interação da pesquisa com o ensino e a extensão. 

 

Art. 2º Finalidades do regulamento: 

I - Regulamentar as atividades de pesquisa desenvolvidas;  

II - Estimular à expansão das atividades de pesquisa da faculdade;  

III - Orientar o relacionamento, na área da pesquisa, entre os docentes, discentes, funcionários e 

com parceiros externos. 

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º As ações de pesquisa promovidas pelo Núcleo Institucional de Iniciação Científica 

(NIIC) têm por objetivo a produção do conhecimento novo, o desenvolvimento da cultura e do 

espírito crítico e reflexivo, direcionando à formação intelectual e profissional, à melhoria da 

qualidade de vida e ao desenvolvimento sustentável do Estado e da Região.    

 

Art. 4º As atividades de pesquisa devem propiciar:  

I - a institucionalização da produção intelectual, pela realização de pesquisas; 

II - o pensamento crítico e reflexivo da realidade; 



 

 

III - a geração e divulgação de conhecimento científico; 

IV - o fortalecimento e a integração da pesquisa com o ensino e a extensão; 

V - o estímulo a participação dos docentes e discentes em congressos, exposições, encontros 

nacionais e internacionais, principalmente em congressos na área de realização das pesquisas 

com a apresentação de trabalhos científicos; 

VI - o incentivo e estímulo ao conhecimento e à escrita científica; 

VII - a publicação dos resultados de investigação em livros e revistas indexadas; 

VIII - o estímulo na iniciação científica, envolvendo alunos dos cursos de graduação; 

IX - aos professores e alunos da Instituição, clima e ambiente acadêmico de estudos avançados e 

aprofundados, em sua área específica; 

X - a docentes e discentes, os meios para a realização das pesquisas na área; 

XI - o desenvolvimento de estudos e pesquisas, de relevância teórico-prática e social; 

XII - o intercâmbio com entidades congêneres, da Região, do País e do exterior. 

 

Art. 5º As atividades de pesquisa serão realizadas pelos alunos de forma voluntária; 

 

Art. 6º As atividades de pesquisa desenvolvidas podem ser fomentadas através de recursos 

financeiros e materiais obtidos por instituições governamentais, não governamentais e da 

iniciativa privada, agências de fomento brasileiras e do exterior e recursos próprios da 

Mantenedora.  

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 7º - O NIIC é um núcleo institucional, de natureza interdisciplinar, criado e estruturado de 

acordo com o Regimento da FIP Campina Grande, funcionando sob a supervisão da Direção.  

 



 

 

Art. 8º - O NIIC, consiste em um mecanismo de nucleação, com funções de apoio, integração, 

coordenação, gerenciamento e mobilização de políticas de pesquisa na instituição. 

Parágrafo Único: A Coordenação de Iniciação Científica trabalha em consonância com os 

Coordenadores de Cursos da FIP Campina Grande e os Comitês de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos e no uso de animais.  

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

 

Art. 9º - A estrutura básica da Coordenação de Iniciação Científica é composta pelo 

Coordenador Institucional, designado pelo Diretor Geral da FIP Campina Grande, para um 

período de dois anos, sendo permitida a recondução.  

 

 

CAPÍTULO V 

PROJETOS DE PESQUISA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 10 Os projetos de pesquisa deverão estar em consonância com as políticas institucionais, 

articuladas ao Plano de Desenvolvimento Institucional. 

 

Art. 11 O projeto de pesquisa deverá ser coordenado por um docente ou colaborador integrante 

do quadro pessoal da FIP Campina Grande. 

 

Art. 12 Todos os projetos de pesquisa deverão ser submetidos a um processo de seleção, 

realizado anualmente no início do segundo semestre, com inscrição realizada na Coordenação de 



 

 

Curso. 

 

Art. 13 Os projetos inscritos no processo seletivo serão apreciados pelo Colegiado de cada 

Curso de Graduação que deverão cumprir critérios avaliativos estabelecidos pela Coordenação 

Institucional de Iniciação Científica. 

 

Art. 14 O número de vagas de projetos disponibilizados para cada curso de graduação será 

determinado pela Direção da Instituição e informado no edital de seleção. 

Parágrafo Único: A Coordenação de Curso será responsável por auxiliar os estudantes e 

professores quanto ao preenchimento de todos os documentos necessários para a participação do 

processo seletivo e de desenvolvimento dos projetos, supervisionado pela Coordenação 

Institucional de Iniciação Científica. 

 

Art. 15 As propostas das atividades de pesquisa poderão originar-se de solicitação da 

comunidade científica ou iniciativa de quaisquer órgãos da Faculdade, das instituições 

governamentais, competindo às unidades da Instituição sua execução e acompanhamento. 

 

Art. 16 O processo de seleção dos alunos deverá seguir o cronograma de atividades estabelecido 

pela Coordenação Institucional de Iniciação Científica. A seleção dos alunos para participação 

dos projetos de pesquisa deverá ser de responsabilidade do professor coordenador do projeto. 

 

Art. 17 O coordenador do projeto de pesquisa deverá apresentar a Coordenação de Curso, 

relatórios semestrais das atividades desenvolvidas, de acordo com o cronograma estabelecido. 

 

Art. 18 As atividades de pesquisa serão desenvolvidas na FIP Campina Grande ou fora dela, 

com recursos humanos, materiais e financeiros próprios ou não. 

Parágrafo único: A captação de recursos financeiros para viabilização das atividades de 



 

 

pesquisa será de responsabilidade do coordenador do projeto. 

 

Art. 19 A participação do aluno selecionado para o projeto de pesquisa é de caráter estritamente 

voluntário. 

 

Art. 20 Para os professores coordenadores dos projetos aprovados será incorporado na sua carga 

horária semanal 2 horas administrativas para desenvolvimento das atividades do projeto, no 

período de vigência de um ano. 

 

 

Seção II 

Das atribuições 

 

Art. 21 Cabe à Coordenação do Curso colaborar no processo de seleção dos projetos de 

pesquisa, bem como apoiar no planejamento, divulgação e captação de recursos para realização 

das atividades relacionadas.  

 

Art. 22 Cabe à Coordenação do Curso incentivar e facilitar as atividades de pesquisa junto ao 

Curso, além de prestar informações sobre assuntos de pesquisa. 

 

Art. 23 Cabe às Coordenações de Cursos e seus Colegiados apreciar e aprovar os projetos de 

pesquisa submetidos no processo seletivo. 

 

Art. 24 Cabe aos coordenadores dos projetos de pesquisa realizar o processo de seleção dos 

alunos e divulgar os resultados dos aprovados de acordo com o cronograma determinado pelo 

NIIC. 

 



 

 

 

Art. 25 Compete ao Coordenador Institucional do NIIC:  

I - articular-se com os órgãos competentes da Instituição para a divulgação dos eventos e 

atividades de pesquisa, fornecendo-lhes as informações e elementos necessários; 

II - coordenar, supervisionar, orientar e apoiar a atuação docente e técnico-profissional no 

desenvolvimento das atividades de pesquisa; 

III - colaborar no processo de articulação e integração das ações de pesquisa com as atividades 

de ensino e extensão; 

IV - colaborar na expansão, aperfeiçoamento e consolidação das atividades de pesquisa; 

V - Presidir as reuniões referentes ao NIIC;   

VI - Implementar um sistema de acompanhamento e coleta de informações de pesquisa; 

VII - Estabelecer ligações com outras Faculdades, Universidades, Órgãos governamentais e 

Empresas, de assuntos de interesse da coordenação; 

VIII - Apresentar, anualmente, à Direção da FIP Campina Grande, o relatório das atividades 

programadas e desenvolvidas de pesquisa junto ao NIIC; 

IX – Arquivar todos os relatórios de atividades de pesquisa elaborados pela Coordenação de 

Curso. 

Parágrafo Único: Compete, exclusivamente ao Coordenador do NIIC expedir, em nome da FIP 

Campina Grande, certificados referentes às atividades de pesquisa, de posse dos relatórios de 

pesquisa das Coordenações de Cursos.  

 

 

Seção III 

Avaliação dos projetos  

 

Art. 26 Todos as atividades de pesquisa deverão ser apreciadas pela Coordenação dos Cursos e 

seus Colegiados. 



 

 

 

Art. 27 Cabe à Coordenação do Curso realizar avaliação das atividades de pesquisa, quanto à 

relevância científica da pesquisa, a metodologia aplicada e os resultados alcançados. 

Parágrafo único: Cabe à Coordenação do Curso compilar as informações de pesquisa de 

relatórios elaborados pelos coordenadores dos projetos e encaminhar para a Coordenação do 

Núcleo Institucional de Iniciação Científica. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DOS PESQUISADORES 

 

Art. 28 Poderão participar das atividades de pesquisa na FIP Campina Grande na condição de 

pesquisadores:  

I - Docentes e colaboradores integrantes do quadro pessoal da FIP Campina Grande; 

II - Estudantes regularmente matriculados em cursos da FIP Campina Grande; 

III - Profissionais e estudantes da comunidade externa a FIP Campina Grande. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DIVULGAÇÃO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA  

 

Art. 29 A produção científica deve ser divulgada em revistas nacionais e internacionais através 

da publicação de artigos, como também em congressos científicos e em eventos regionais, 

nacionais e internacionais. 

 

Art. 30 As publicações científicas resultantes dos projetos de pesquisa desenvolvidos pelos 

professores e alunos da FIP Campina Grande devem, obrigatoriamente, fazer referência à 

Instituição. 



 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CERTIFICAÇÃO  

 

Art. 31 Certificação é a declaração formal, conferida aos participantes de atividades de 

pesquisa, emitida pela Coordenação de Iniciação Científica.  

Parágrafo Único: Entende-se por participantes de atividades de pesquisa, os alunos e 

professores coordenadores dos projetos, envolvidos em todas as etapas de desenvolvimento dos 

projetos de pesquisa.  

 

Art. 32 A certificação será conferida aos participantes das atividades de pesquisa desenvolvidas 

pela FIP Campina Grande pela conclusão das mesmas. 

 

 

 

Art. 33 Cabe ao responsável pelo projeto a solicitação do certificado perante a Coordenação de 

Iniciação Científica, após a entrega do relatório final, respeitando os procedimentos específicos 

contidos nesse regulamento. 

 

CAPÍTULO IX 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Art. 34 Somente serão reconhecidas como atividades de pesquisa regulamentadas aquelas 

devidamente registradas no NIIC. 

 

Art. 35 Os casos omissos serão resolvidos pelo NIIC que deverá comunicar ao Conselho de 

Curso quando se tratar de matéria pertinente.  



 

 

 

Art. 36 Este Regulamento foi aprovado pelo Diretor Geral da FIP Campina Grande, após 

apreciado pelo Conselho de Curso, com vigência a partir de sua aprovação, revogando-se as 

disposições em contrário.  

 

Campina Grande-PB, 02 de maio de 2023 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B 

 

PLANEJAMENTO SEMESTRAL DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS DE INICIAÇÃO 

CIENTÍFICA – 2023.1



 

 

 

 

 

 

  

RELATÓRIO DE ATIVADADES DA 

COORDENAÇÃO DE PESQUISA E EXTENSÃO 

(COOPEX) 

FIP – CAMPINA GRANDE 

 

2023.1 

PLANEJAMENTO SEMESTRAL DAS ATIVIDADES 

DO NÚCLEO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA  

FIP – CAMPINA GRANDE 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento apresentado à Direção da Faculdade para apreciação do 

Planejamento Semestral das Atividades Acadêmicas de Iniciação 

Científica, referente ao semestre letivo 2023.1, sob a 

responsabilidade da Coordenação de Núcleo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CAMPINA GRANDE 

PERÍODO: 2023.1 



 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Núcleo Institucional de Iniciação Científica 

Coordenador (a): Prof Maira Pôrto Viana 

Semestre letivo objeto de Planejamento: 2023.1 

OBJETIVOS  

1 – Incentivo ao conhecimento e adesão à escrita científica e metodológica 

Metas decorrentes do objetivo 1: Elaboração junto à direção e coordenações de curso de 

minicurso teórico-prático ou evento científico de divulgação e incentivo à escrita 

científica. 

 

Descrição: 

A coordenação irá, inicialmente, sentar com as coordenações de curso e alinhar a 

necessidade e forma de realização de um evento ou minicurso sobre a redação científica, 

voltado para a construção de artigos científicos e trabalhos utilizados no decorrer dos 

cursos, evento esse que será pensado para que seja executado no semestre 2023.2. 

2 – Evento de apresentação de produções da instituição 

Metas decorrentes do objetivo 2: Construção de um evento institucional que apresente os 

frutos produzidos pelas pesquisas realizadas na FIP Campina Grande. 

 

Descrição: 

Será construído junto aos núcleos gestores um evento institucional que apresente trabalhos 

que foram frutos de pesquisa, extensão, monitorias, trabalhos de conclusão de curso, 

incentivando os alunos a aderirem a construção científica e valorizando o que já foi 

produzido até então. Serão selecionados junto às coordenações de curso trabalhos 

relevantes e produtivos em cada núcleo e setor citado e estes serão apresentados pelos 

alunos em evento aberto a ser realizado na instituição de ensino, evento que acontecerá no 

dia 10 ou no dia 17 de maio, a depender da organização e disponibilidade da instituição. 

3 – Plantão de Atendimento aos coordenadores, professores e alunos sobre questões 

relativas à Iniciação Científica 

Metas decorrentes do objetivo 3: Assistir coordenadores, docentes e discentes sobre 

questões relativas à Iniciação Científica. 

 

Descrição: 

A coordenadora institucional de Iniciação Científica deverá atender os coordenadores, 



 

 

docentes e discentes frente a possíveis dúvidas, intermediar e supervisionar a execução 

dos projetos de iniciação científica. Este atendimento será realizado através do e-mail 

institucional e encontros presenciais. 

4 – Acompanhamento dos Projetos de Iniciação Científica 

Metas decorrentes do objetivo 4: Acompanhar os Projetos de Iniciação Científica. 

 

Descrição: Serão realizadas reuniões periódicas com os Coordenadores de Curso e dos 

Projetos em andamento para fins de acompanhamento e cumprimento dos cronogramas 

propostos. Estes momentos serão oportunos para discussões, sugestões, e esclarecimentos 

necessários como forma de cooperação para a execução das atividades de pesquisa. 

5 – Entrega dos Relatórios Parciais  

Metas decorrentes do objetivo 5: Divulgação do prazo de entrega dos Relatórios Parciais. 

A coordenação de curso deve orientar os professores coordenadores dos projetos de 

Iniciação Científica. 

 

Descrição: 

Divulgar o prazo de entrega do relatório parcial para todos os docentes envolvidos em 

projetos de pesquisa, excepcionalmente esse semestre até o dia 15 de maio. A 

coordenação de curso deve orientar e tirar dúvidas quanto à elaboração destes relatórios.  

6 – Entrega do Relatório pelos coordenadores de curso de graduação  

Metas decorrentes do objetivo 6: Entrega dos relatórios das atividades de pesquisa pelos 

coordenadores de cursos de graduação. 

 

Descrição: A coordenação institucional de pesquisa deverá orientar os coordenadores de 

cursos de graduação para a entrega do relatório semestral de atividades através do 

endereço eletrônico da CIA, além de uma cópia impressa, excepcionalmente esse semestre 

até o dia 25 de maio. 

7 – Encerramento do semestre letivo 

Metas decorrentes do objetivo 7: Entrega do relatório semestral de atividades do Núcleo 

Institucional de Iniciação Científica. 

 

Descrição: 

Será enviado até o dia 30 de maio à Direção da Faculdade o relatório de atividades do 

Núcleo, via e-mail e impresso, para que seja avaliado se todos os objetivos e metas 



 

 

pontuados neste planejamento foram cumpridos. 

Campina Grande, 20 de abril de 2023. 

 

 

Prof. Maira Pôrto Viana 
COORDENADORA DO NÚCLEO INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REGULAMENTO DE PESQUISA DA COORDENAÇÃO 

DE PESQUISA E EXTENSÃO (COOPEX) 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C 

REUNIÃO DE ALINHAMENTO COM COORDENAÇÕES E SUPORTE AOS ALUNOS, 

PROFESSORES E COORDENADORES DA INSTITUIÇÃO – 2023.1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PAUTA 

 

 

REUNIÃO DO NÚCLEO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA JUNTO AOS COORDENADORES DE 

CURSO DE GRADUAÇÃO REALIZADA NA TERÇA-FEIRA, DIA 25 DE ABRIL DE 2023. 

 

 

INFORMES GERAIS 

• Desmembramento da COOPEX em Núcleo Institucional de Iniciação Científica e Núcleo 

Institucional de Extensão; 

• Apresentação da Coordenação do Núcleo; 

• Entrega dos Relatórios Finais de Atividades de Pesquisa – Prazo de entrega: 25 de maio de 2023; 

• Edital 03/2023 e Edital 01/2023 – Será lançado edital para Iniciação Científica e para Extensão; 

• Compartilhar modelos de relatórios (professores e coordenação de curso). 

 

 

 

Campina Grande, 25 de abril de 2023. 

 

 

 

Prof. Maira Pôrto Viana 
COORDENADORA DO NÚCLEO INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO D 

FOTOGRAFIAS DO EVENTO ORGANIZADO E REALIZADO PELOS NÚCLEOS 

INSTITUCIONAIS – 1ª MOSTRA DE ATIVIDADES INSTITUCIONAIS FIP CAMPINA GRANDE - 

2023.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO E 

RELATÓRIOS DOS PROJETOS DE PESQUISA DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO -  2023.1 
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CAMPINA GRANDE 

PERÍODO: 2023.1 



 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Coordenação do Curso de Psicologia  

Coordenadora:  

Larisse Helena Gomes Macêdo Barbosa 

Período de atividades à frente da coordenação: janeiro a junho de 2023 

Semestre letivo objeto de análise: 2023.1 

APRESENTAÇÃO 

Objetivos: Apresentar as atividades desenvolvidas no semestre 2023.1 para o 

cumprimento do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

ATIVIDADES REALIZADAS NO SEMESTRE LETIVO 2023.1 

 

PROJETOS DE PESQUISA 2023.1 

Os projetos de pesquisa em andamento foram:  

- Luto parental: vivências de pais que perderam seus filhos na infância – 

Professora Orientadora: Ms. Pammella Lyenne Barbosa de Carvalho 

 

- Avaliação das funções executivas no Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade em crianças. Professora Orientadora:  Ms. Eveline Silva Holanda 

Lima. 

 

REUNIÃO 

No dia 27/02/2023 foi realizada uma reunião com os professores orientadores 

dos projetos de pesquisa. Na ocasião firmou-se a importância de encontros semanais 

dos professores orientadores, carga horária e prazos a serem cumpridos para o bom 

andamento do programa de pesquisa.  

CUMPRIMENTO DAS ATIVIDADES PLANEJADAS 

Em relação ao planejamento estratégico:  

A coordenação seguiu o planejamento inicial disponibilizado pela coordenação 

institucional de pesquisa e extensão. 

PONTOS POSITIVOS 

No semestre letivo 2023.1:  

-Todas as atividades realizadas pelos alunos foram devidamente supervisionadas pelo 



professor orientador do projeto. 

- Os discentes dos dois projetos apresentaram os trabalhos em dois eventos 

institucionais.  

PONTOS NEGATIVOS 

No semestre letivo 2023.1: 

- Sem pontos negativos  

ANEXOS 

 

 

 

 

 

Campina Grande, 31 de maio de 2023. 
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Prof. Dra. Larisse Helena Gomes Macêdo Barbosa   

COORDENADORA DO CURSO DE PSICOLOGIA 
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RELATÓRIO DOS PROJETOS DE PESQUISA – NÚCLEO INSTITUCIONAL DE 

INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2023.1 

 

(    x    )RELATÓRIO PARCIAL                (          )RELATÓRIO FINAL 

 

SEMESTRE 2023.1 

CURSO: psicologia  

 

1. Identificação do projeto de pesquisa 

1.1 Título do Projeto: 

Luto parental: vivências de pais que perderam seus filhos na infância  

 

2. Identificação dos participantes do projeto de pesquisa 

2.1 Nome do Coordenador do Projeto:   

 

Pammella Lyenne Barbosa de Carvalho (Mestre) 

2.2 Informações do professor coordenador: 

 

Curso: Psicologia 

 

e-mail:  pammellacarvalho@fipcg.edu.br 

      

Telefones:  83 996219949                                                  

2.3 Nome dos alunos/autores voluntários / Curso de graduação / Instituição  

 

Ana Paula Simplicio de Lima – Psicologia – FIP CG 

Aline dos Santos Barbosa – Psicologia – FIP CG 

Nicholas Bandeira da Silva Martins – Psicologia – FIP CG 

 

 

 



 

3. Resumo 

O luto é um processo de construção de significado em decorrência do rompimento de um vínculo, 

quando se fala em luto decorrente da perda de um filho o sofrimento ocasionado é imensurável e 

pouca atenção tem sido dada ao fenômeno na perspectiva dos pais enlutados e no desenvolvimento 

de ações terapêuticas para esse público. Como é a experiência de vivenciar a morte de um filho 

criança por motivo de doença? É nossa pergunta de partida. Como objetivos mais específicos 

temos: descrever a experiência do luto parental na perspectiva dos pais, analisar os sentidos e 

significados atribuídos a morte de um filho, compreender as relações existentes entre o tipo de 

vínculo estabelecido entre pais e filhos e a elaboração do luto. Trabalharemos com a pesquisa 

exploratória descritiva, de caráter qualitativo. Os dados serão coletados por meio da entrevista em 

profundidade. E para análise dos dados obtidos utilizaremos o método fenomenológico-empírico, 

que visa compreender os núcleos de sentido ou significados da experiência vivida. Espera-se que 

com os dados obtidos possamos ter uma melhor compreensão acerca do desenrolar do processo de 

luto parental, entendendo as especificidades dessa vivência e as transformações na dinâmica 

familiar e estilos de vinculação. 

 

Palavras-chave: Luto parental; Vínculo; Óbito Infantil; UTI pediátrica. 

 

 

4. Introdução 

Quando falamos em luto por morte de criança tendemos a negligenciar a importância 

do tema. Compreendemos que a perda de um filho causa enorme sofrimento para os pais, mas 

por essa já não ser mais uma condição prevalente em nossa sociedade, dada a diminuição dos 

índices de mortalidade infantil, vemos poucas pesquisas abrangendo tal fenômeno e um 

número ainda menor de ações terapêuticas para esse público. 

O sofrimento ocasionado pela morte de um filho é imensurável, configura-se como um 

acontecimento que inverte a ordem “natural” da vida e rompe com os sonhos, investimentos e 

expectativas que os pais depositavam naquela criança. Além da dor e tristeza, é muito comum 

os sentimentos de culpa e resistência ao processo de elaboração da perda, uma vez que 

representa no imaginário social o “esquecimento” do filho (REIS et al, 2021). 

Dados epidemiológicos apontam que, no Brasil, as principais causas de morte infantil são por 

doenças infecto-contagiosas e complicações decorrentes da prematuridade (FRANÇA, 2017). 

Motivo que justifica a escolha do público-alvo dessa pesquisa: mães e pais que perderam seus 

filhos por doença. De modo que, elegemos como problemática para esta pesquisa responder: 



 

Como é a experiência de vivenciar a morte de um filho criança por motivo de doença? 

Compreendendo que este problema nos levará também a refletir sobre as dinâmicas familiares 

e estilos de vinculação entre esses pais e seus filhos antes do óbito.  

A experiência do enlutar-se na atualidade tem se tornado cada vez mais privativa e 

individualizada, causando estranhamento e ausência de compartilhamento, o que pode 

dificultar o processo de elaboração do luto. Sendo importante que “os pais encontrem espaços 

para contar, recontar suas dores, organizando uma história que os permite construir sentidos e 

elaborar sua perda” (REIS, 2021, p. 13). 

Reis afirma que o processo de elaboração do luto é um trabalho relacional, pois passa 

pela narrativa de si ao outro, de modo que o “compartilhamento social e relações de apoio 

contribuem para a vivência do luto” (REIS, 2021, p. 11). Nesse sentido, apostamos na 

capacidade terapêutica da escuta sensível, que ao mesmo tempo que nos permite o 

acolhimento e a confissão da dor, auxilia os enlutados na atribuição de sentido para sua perda 

e na expressão criativa da sua ferida, fatores que contribuem para a integração da perda 

(CARVALHO, 2021). 

 A escuta sensível pode ser definida como “um movimento de ‘escutar-ver’, que se 

apoia na empatia. Supõe uma inversão da atenção, antes de situar uma pessoa em seu lugar, 

comecemos por reconhece-la em seu ser, em sua qualidade de pessoa complexa” (BARBIER, 

2002, p.2). Escutar sensivelmente é a ação de receber o que o outro diz, sem pré-julgamentos. 

É uma proposta de troca mútua, pois à medida que se escuta o outro, há uma aproximação 

deste. A escuta sensível permite-nos entrar em contato com a totalidade do outro, para Barbier 

(2002), é preciso que o pesquisador silencie, pois só com o silêncio da escuta consegue 

penetrar e captar os significados latentes não expressos com palavras. 

No primeiro momento ela não busca interpretar, suspende qualquer juízo de valor em busca 

da compreensão dos fatos, para posteriormente arriscar-se a “oferecer sentido” ao que foi 

encontrado (BARBIER, 1998). Esse empréstimo de significado é constituído pelas leituras e 

experiências dos pesquisadores, em busca da direção, da significação e das sensações do que 

está sendo dito. 

Coloca-se como hipótese a presença de sentimentos de culpa, desesperança e tristeza 

nos pais pela perda de seus filhos, bem como a presença de sintomas ansiosos pós-traumáticos 



 

em decorrência da dificuldade de elaboração da perda. Naqueles pais que obtiveram suporte 

social e desenvolveram vinculações seguras acreditamos encontrar menos sintomas de luto 

traumático, e mais indícios de retomada da vida e capacidade de resiliência. 

A perda de um filho ainda criança por motivo de doença provoca um sofrimento 

indizível e desorganiza toda a dinâmica familiar, podendo ainda provocar reorganizações 

intrapsíquicas nos estilos de vinculação. 

 

5. Revisão de Literatura 

Dentre as possibilidades de definição de luto e compreensão desse processo, 

ancoramos nossa posição na perspectiva adotada por Franco (2021), que alinha-se a Teoria do 

Apego, desenvolvida por John Bowlby. O luto é um “processo de construção de significado 

em decorrência do rompimento de um vínculo” (FRANCO, 2021, p. 24).  

O luto, nessa perspectiva, não começa no momento da perda; o modo como cada um 

irá expressar sua perda e vivenciar o processo de elaboração tem raízes na vinculação que se 

tinha com o ente perdido. Também há a superação de conceber o luto em fases pré-

estabelecidas, por entender que cada indivíduo elabora de forma própria, além disso, 

normatizar o luto pode gerar sentimentos de inadequação e de que se está vivendo o luto de 

forma “errada” para quem não segue fases pré-estabelecidas. 

Bowlby (2002) postula que o estilo de apego instaurado a partir da relação com a mãe é 

considerado a base para todos os relacionamentos íntimos futuros. A função principal 

atribuída ao comportamento de apego é biológica e corresponde a uma necessidade de 

proteção e segurança, tendo como finalidade a preservação da espécie. A criança desenvolve o 

comportamento de apego comumente para conseguir e/ou manter uma proximidade desejada 

com uma figura importante, essa proximidade é necessária para sobrevivência do pequeno 

(BOWLBY, 2002). São descritos na literatura atual quatro tipos de apego: seguro, inseguro 

ansioso, inseguro evitativo e desorganizado. 

O padrão seguro corresponde ao relacionamento que oferece uma base segura para a 

criança poder explorar seu ambiente de forma entusiasmada e motivada e, quando em 

situações de estresse, mostra confiança em obter cuidado e proteção das figuras de apego, que 



 

agem de forma amável e afetiva (ABREU, 2019).  

A criança pertencente ao padrão ansioso-evitativo brinca de forma tranquila, interage 

pouco com os cuidadores, mostra-se pouco inibida com estranhos e são crianças menos 

propensas a procurar o cuidado e a proteção das figuras de apego quando vivenciam estresse. 

Essas crianças, provavelmente, são incertas se receberão apoio quando necessitarem, por os 

pais ás vezes fornecerem ajuda, outras não. Para Abreu (2019), são os mais predispostos a 

apresentarem ansiedades de separação. 

Já o padrão ansioso-ambivalente é caracterizado pela criança que apresenta comportamento 

imaturo para sua idade e pouco interesse em explorar o ambiente, ora voltando sua atenção 

aos cuidadores de maneira preocupada, ora apresentando resistência ao contato. Nesse modelo 

as crianças esperam obter ajuda, mas tem receio de serem rejeitadas, em função das 

constantes negligências vivenciadas (ABREU, 2019).   

As crianças que apresentam um padrão desorganizado ou desorientado são aquelas que 

tiveram experiências negativas no seu desenvolvimento infantil, esse padrão aparece em 

situações de abuso, maus-tratos (DALBEM; DELL’AGLIO, 2005) ou quando a mãe está 

vivenciando um período de luto em relação a alguma de suas figuras de ligação (ABREU, 

2019). 

Em situações de perda, os estilos de apego auxiliam na compreensão das 

especificidades do processo de luto. Para Franco (2021), aqueles que desenvolveram estilos 

de apego inseguros com suas figuras parentais são mais propensos a desenvolverem lutos 

complicados. A autora mantém-se fiel à compreensão de Bowlby sobre a manutenção do 

estilo afetivo desenvolvido na infância nas relações posteriores. 

No entanto, com base em estudos acerca da perspectiva do apego proposta por Boris 

Cyrulnik propomos que o estilo de apego inicial não é determinante para as vinculações 

futuras. Por ser relacional, o apego pode ser modificado a cada nova relação, e pode ter 

variações nas diferentes vinculações que a pessoa tem na vida (CARVALHO, 2021). 

Desse modo, não partiremos da pressuposição que um estilo de apego inicial 

caracteriza a forma que uma pessoa vivencia o seu luto. Partiremos do tipo de vinculação que 

cada pai e mãe desenvolve com aquele filho em particular, e como essa dinâmica relacional 

afetou/afeta o processo de luto. Levando em consideração, ainda, que o apoio que esses pais 



 

recebem após a morte do filho pode modificar seu próprio estilo relacional e sua capacidade 

de resiliência frente à perda (CARVALHO, 2021). 

Franco (2021) chama atenção para o fato do luto na família afetar todos os membros 

de uma forma sistêmica, por estarem integrados numa dinâmica relacional, após a perda todos 

terão que se reorganizar em um novo padrão de funcionamento. Ao mesmo tempo que essa é 

uma perda individual, e cada pessoa terá seu modo particular de expressar seu luto, o que 

pode gerar ruídos na relação conjugal e com os outros membros da família, incluindo os 

irmãos da criança que morreu e avós. 

A perda de um filho, em particular, pode ser potencialmente desorganizadora e 

traumática, tendo em vista que perdem-se os horizontes futuros de planos, metas, sonhos, mas 

também por romper a expectativa natural da vida: os pais (devem) morrer primeiro que os 

filhos. Para Worden (2013, p. 164) “perder uma criança de qualquer idade pode ser uma das 

perdas mais devastadoras da vida e seu impacto permanece por muitos anos”. 

A perda de um filho também promove modificações na identidade dos pais, que não perdem 

seu lugar de pais, mas agora precisam exercer sua parentalidade de outras maneiras. Perde-se 

também um pouco de si, dado o investimento narcísico que é atribuído aos filhos (REIS, 

2021). 

A culpa é um sentimento muito presente nos pais que perdem seus filhos, quando 

falamos em perda por doença, é comum que essa culpa seja por não ter conseguido cuidar e 

proteger o filho, seja por sentir alívio frente ao sofrimento que o filho vinha enfrentando, seja 

por estar conseguindo se recuperar e retomar sua vida (WORDEN, 2013). 

Especialmente quando se fala no sentimento de culpa por “estar se recuperando da perda”, 

Franco (2021) pontua que é muito comum que pais enlutados desenvolvam um vínculo 

contínuo com o filho morto, por meio de cerimônias em datas especiais, manutenção de fotos 

e objetos do filho. A manutenção desse vínculo não caracteriza um luto complicado, quando 

se tem consciência da morte.  

A ideia de que o luto precisa ser superado e todas as lembranças daquele que se foi, 

apagadas, é contrária a perspectiva que adotamos nesse trabalho. O luto “não é um obstáculo 

na vida da pessoa, e sim uma experiência de tal grandeza que se pode ser considerada um 

processo até mesmo de crescimento pessoal” (FRANCO, 2021, p.123). Superar o luto é 



 

sacrificar o amor (LUZ, 2021). 

Por ser um processo de integração, é preciso que haja a construção de um significado 

para perda (STROEBE; SCHUT; BOERNER apud FRANCO, 2021). Os pais precisam 

aprender a viver sem a criança e ao mesmo tempo, construir uma representação interna que 

lhes traga conforto. Para Worden (2013, p. 169) “está vivendo seu luto e seguindo sua vida 

sem sentir que está desonrando a memória de seu filho é o objetivo máximo e mais desafiador 

para qualquer progenitor enlutado”. 

 

4. Objetivos  

4.1. Objetivo Geral 

 

Apreender a vivência do luto parental em pais de crianças que morreram por motivo de doença. 

4.2. Objetivos específicos  

 

Descrever a experiência do luto parental na perspectiva dos pais; 

Analisar os sentidos e significados atribuídos a morte de um filho; 

Compreender as relações existentes entre o tipo de vínculo estabelecido entre pais e filhos e a 

elaboração do luto. 

 

5. Material e Método 

Delineamento 

Esta pesquisa será qualitativa e exploratória. De acordo com Gil (2008), a pesquisa 

qualitativa, pode descrever a complexidade de um determinado problema, analisar as 

interações entre as variáveis, compreender e categorizar os processos dinâmicos vivenciados 

por grupos sociais. A revisão exploratória é uma metodologia que envolve um levantamento 

bibliográfico, também como, entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 

problema pesquisado; análise de exemplos que estimulem a compreensão (Gil, 2008). 

 



 

Local de Estudo  

A pesquisa será realizada no Serviço-Escola de Psicologia da FIP CG. O Serviço-

Escola é um local apropriado para a realização de escutas individuais, de caráter sigiloso, pois 

exerce a função de clínica escola para os estagiários do curso de Psicologia, com salas com 

ambiência adequada. Além disso, devido a sua função social de Serviço permite a integração 

ensino-pesquisa-extensão. 

 

Participantes  

A pesquisa será realizada com pais que vivenciaram a morte de um filho na infância 

por motivo de doença, e que possuem registro de óbito em prontuário no Hospital da Criança 

e do Adolescente de Campina Grande-PB. A amostra será do tipo intencional (não-

probabilística): serão convidados para participarem da pesquisa pais e mães de crianças que 

vieram a óbito no referido hospital no presente ano.  

 

Critérios de inclusão  

São critérios de inclusão: a criança ter prontuário no Hospital da Criança e do 

Adolescente que ateste o óbito decorrente de doença; a criança ter entre 0 e 12 anos no 

período que ocorreu o óbito; o óbito ter acontecido no ano de 2023. 

 

Critérios de exclusão  

São critérios de exclusão: não haver dados de identificação da família da criança no 

prontuário hospitalar; impossibilidade ou negativa dos pais para participarem da pesquisa. 

 

Instrumentos  

Como técnica principal para essa pesquisa será utilizada a entrevista em profundidade. 

 Segundo Gil (2008), recomenda-se entrevista informal na pesquisa exploratória, com o 

objetivo de aproximar-se da realidade pouco conhecida do pesquisador, ou fornecer uma visão 

uma aproximação do problema em estudo. Entrevistas informais também são usadas para 

investigar certas questões psicológicas, na qual permite-se que os pesquisadores expressem 

suas percepções e atitudes em relação aos sujeitos da pesquisa, bem como fatos e motivações. 



 

Nesses casos, as entrevistas informais são chamadas de entrevistas clínicas ou de 

profundidade e, em alguns casos, não dirigidas. 

         O instrumento será construído a partir de um roteiro de perguntas norteadoras que 

remetem aos objetivos da pesquisa. Os participantes serão livres para se expressarem de 

forma espontânea. Segue roteiro: 

• Como era a relação que você tinha com seu filho? 

• Como foi receber a notícia da doença do seu filho, e do risco de agravamento? 

• O que ocasionou o óbito do seu filho? (Motivo da morte) 

• Quais os sentimentos que você sentiu ao receber a notícia da morte do seu filho? 

• Por que você acha que isso aconteceu com sua família? 

• Alguma coisa mudou na sua vida e na dinâmica da sua família após a perda do seu 

filho? 

• Você conseguiu retornar a sua rotina? Como foi?  

• Você tem outros filhos? Se sim, como essa perda alterou a relação com os outros 

filhos? 

• Qual o sentimento que vem hoje ao recordar do seu filho? 

• O que te motiva ou dá sentido para continuar após a perda? 

 

Procedimentos  

A partir dos dados fornecidos pela equipe hospitalar do HCA os pais serão contatados 

por telefone pela pesquisadora principal e convidados a participarem da pesquisa. Os pais que 

indicarem aceite terão o dia e horário da coleta de dados agendado com um dos 

pesquisadores. No dia agendado, os pais serão entrevistados, e nesse momento assinarão o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A entrevista será gravada. 

 

Aspectos éticos  

Este estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP do Centro 

Universitário de Patos – UNIFIP, com parecer nº 6.000.764. A pesquisa seguirá as normas da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. Os aspectos éticos envolvidos em 

atividades de pesquisa que envolvem seres humanos estão regulados pelas Diretrizes e 

Normas de Pesquisa em Seres Humanos, através da Resolução 466/12 e 510/16 do Conselho 



 

Nacional de Saúde. 

Para dar prosseguimento à pesquisa será solicitado ao participante que assine o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Anexo I). Não haverá exposição a riscos 

desnecessários, além de garantir a privacidade das informações obtidas. O participante poderá 

retirar seu consentimento a qualquer momento, sem nenhum ônus. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa é fundamental a atenção dos pesquisadores à ética em 

pesquisa com seres humanos e submissão aos princípios do Código de Ética Profissional do 

Psicólogo. 

 

Análise de dados  

Os dados obtidos por meio da entrevista serão analisados à luz do método 

fenomenológico-empírico, que visa compreender os núcleos de sentido ou significados da 

experiência vivida. De modo que, para alcançar esses significados é preciso que o 

pesquisador: 1) adote uma postura fenomenológica, de suspensão de conhecimentos prévios 

sobre o tema, partindo da pergunta-orientadora, 2) descreva o fenômeno, como ele aparece, a 

partir da pergunta-orientadora, 3) identifique os núcleos de sentidos e significados referentes 

ao fenômeno estudado, presentes nas descrições, 4) análise os sentidos e significados do 

fenômeno para o público-alvo (ESPINDULA; GOTO, 2019). 

A partir da leitura e releitura das transcrições e o diálogo com as percepções subjetivas 

dos pesquisadores, buscaremos identificar os núcleos de sentidos e significados da 

experiência do luto parental para essa amostra, tendo como base os núcleos obtidos, 

analisaremos as nuances do luto parental, comparando com outros dados nacionais e 

internacionais sobre o fenômeno. 

 

Desfecho primário  

Essa pesquisa contribuirá para a compreensão da vivência do luto parental, bem como 

proporcionará acolhimento aos pais enlutados, através da escuta sensível os pais poderão 

encontrar formas de elaboração do luto e desenvolver estratégias resilientes. 

 

Resultados esperados  



 

Espera-se que com os dados obtidos possamos ter uma melhor compreensão acerca do 

desenrolar do processo de luto parental, entendendo as especificidades dessa vivência e as 

transformações na dinâmica familiar e estilos de vinculação. 

 

Riscos e benefícios 

Coloca-se como riscos envolvidos na pesquisa o desconforto emocional que pode ser 

ocasionado pela rememoração das experiências vividas pelos participantes. Em relação a esse 

desconforto, pontuamos que nenhum participante será pressionado a falar sobre questões às 

quais não sinta-se à vontade com o grupo. Pretende-se favorecer a criação de um clima 

terapeuticamente seguro e sensível. Caso ocorra desestabilização emocional em algum dos 

participantes, a professora pesquisadora garante a este, a realização de atendimento 

terapêutico individual no Serviço-Escola de Psicologia das FIP CG. O risco será minimizado, 

também, mediante garantia do anonimato/privacidade dos participantes na pesquisa, para fins 

de divulgação dos dados seus nomes serão substituídos por codinomes. 

Assim, os benefícios para os participantes, através do compartilhamento de suas experiências, 

são o reconhecimento e validação por um outro da sua história, e a ressignificação dos 

sentimentos das situações vivenciadas. No âmbito social, o conhecimento procedente da 

pesquisa contribuirá para melhor compreensão do fenômeno do luto parental, bem como 

contribuirá para pensar em estratégias e ações de apoio ao luto parental. 

 

6. Resultados   

O Projeto encontra-se em fase de coleta dos dados. 

Obtivemos a aprovação do CEP no mês de abril, e após essa data iniciamos o contato com a 

Instituição parceira para obtenção dos nomes e telefones das famílias cujos filhos tinham vindo a 

óbito. No período estipulado pela pesquisa, o ano de 2023, cinco crianças vieram a óbito no 

referido hospital. 

Das cinco famílias das crianças que vieram a óbito, conseguimos contato apenas com três, e uma 

delas recusou a participação na pesquisa. Com relação as outras duas, o contato telefônico 



 

repassado pelo hospital não estava correto ou a ligação foi recusada.  

Das famílias que obtivemos contato e aceitaram participar da pesquisa, foi realizado no mês de 

maio a entrevista com uma delas. A outra confirmou participação, mas faltou na data e horário 

agendados, sendo feito novamente o contato para um novo agendamento. 

Tendo em vista a relevância da pesquisa, as dificuldades que se colocam pela própria condição das 

famílias participantes estarem enlutadas, e a obtenção de apenas uma entrevista, faz-se necessário 

a renovação do projeto por um período de pelo menos 6 meses para obtenção de mais dados, a fim 

de que possamos proceder com a análise dos dados e conclusão da pesquisa. 

 

7. Discussão 

O projeto encontra-se em fase de coleta de dados. Não se aplicando ainda esta etapa. 

 

8. Conclusões 

Não se aplica neste momento. 
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10. Os seus alunos do projeto de pesquisa participaram de eventos nesse período? 

Relatar aqui a participação em eventos (congresso, simpósios, feiras, semana 

universitária, ou qualquer outro tipo de evento científico). 

 

Sim. Os alunos apresentaram a proposta do projeto e a execução até a fase inicial da coleta de 

dados, na I Mostra de Atividades Institucionais da FIP CG e na II Mostra de Práticas do Curso de 

Psicologia da FIPCG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXOS 

 

Anexo 1. Termo de autorização institucional do Hospital da Criança e do Adolescente para 

realização da pesquisa 



 

 

 



 

 

 



 

 

Anexo 2. Parecer Substanciado do CEP com Status de Aprovação do Projeto 



 

 

Anexo 3. Reunião do grupo de pesquisa para alinhamento e planejamento da coleta de dados 

 

 



 

    

 

Anexo 4. Apresentações na 1a Mostra de Atividades Institucionais  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

Anexo 5. Apresentação da II Mostra de Práticas de Psicologia 

 

Coordenador do Projeto 

 

Assinatura:____________________________________________________________ 

 

Campina Grande, 27 de maio de 2023 
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RELATÓRIO DOS PROJETOS DE PESQUISA – NÚCLEO INSTITUCIONAL DE 

INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2023.1 

 

(       )RELATÓRIO PARCIAL                (     X     )RELATÓRIO FINAL 

 

SEMESTRE 2023.1 

CURSO:  

 

1. Identificação do projeto de pesquisa 

1.1 Título do Projeto: Avaliação das funções executivas no Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade em crianças. 

  

 

2. Identificação dos participantes do projeto de pesquisa 

2.1 Nome do Coordenador do Projeto: Eveline Silva Holanda Lima. 

 

 

 

2.2 Informações do professor coordenador: 

 

Curso: Psicologia 

 

e-mail: evelinelima@fipcg.fiponline.edu.br  

      

Telefones: (83) 9 96316083                                                

 



 

2.3 Nome dos alunos/autores voluntários / Curso de graduação / Instituição  

 

João Batista da Costa Filho - Psicologia - FIP/Campina Grande; 

José Anderson Gomes Adilson - Psicologia - FIP/Campina Grande; 

Mariana Guedes Ferreira - Psicologia - FIP/Campina Grande; 

Raquel Araújo Nunes - Psicologia - FIP/Campina Grande. 

 

 

 

3. Resumo 

O Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por níveis de desatenção e/ou hiperatividade que são persistentes e decorrentes dos 

prejuízos apresentados nas funções executivas. Em uma escala mundial, 5% das crianças e 2,5% 

dos adultos são acometidos pelo TDAH. Nesse sentido, o objetivo da presente pesquisa é avaliar 

se funções executivas, como memória e atenção em crianças com TDAH se encontram 

prejudicadas quando comparadas a crianças neurotípicas. A amostra contará com 20 participantes 

com idade entre 8 e 12 anos, sendo 10 no grupo de estudo e 10 no grupo controle, ambos 

submetidos a testes de memória, atenção e a escala de autoavaliação do TDAH. Esperar-se-á 

encontrar prejuízos nessas funções executivas no grupo de crianças com TDAH. 

 

 

Palavras-chave: TDAH; Funções Cognitivas; Memória; Atenção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. Introdução 

O Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por níveis de desatenção e/ou hiperatividade persistentes acima do considerado 

típico, tornando-se prejudicial para o indivíduo à medida que os sintomas se mostram excessivos 

para o nível de desenvolvimento. Estima-se que cerca de 5% da população infantil e 2,5% dos 

adultos sejam mundialmente acometidos pelo TDAH, sendo classificados entre 

predominantemente desatentos, predominantemente hiperativos ou combinados. O diagnóstico 

proposto pelo DSM-V é dividido entre cinco critérios: A, B, C, D e E. Assim, A e D voltados para 

a categorização da sintomatologia e sua interferência no funcionamento social, acadêmico ou 

profissional, enquanto os critérios B, C e E exigem que os sintomas estejam presentes em mais de 

um âmbito social, tenha aparecido antes dos 12 anos, e que não sejam causados por outro 

transtorno (APA, 2014). 

A etiologia do TDAH é multifatorial, não havendo um marcador biológico específico que 

aponte para um diagnóstico preciso. Entretanto, estudos de neuroimagem indicam diferenças 

morfológicas e funcionais no cérebro de indivíduos com TDAH quando comparados a controles 

neurotípicos, estando entre as áreas afetadas, o córtex frontal e estruturas subcorticais, como: 

núcleos de base e estruturas límbicas, que são áreas envolvidas no processamento emocional 

(KLEIN, 2018; CUPERTINO, 2019; GOMES ET AL., 2018).  Nesse sentido, as funções 

executivas guiam o indivíduo para a efetivação de comportamentos adequados em resposta ao 

ambiente (RAPPORT ET AL., 2002; HOZA, 2007; MILLER ET AL., 2015). 

Portanto, como pode-se perceber, as alterações nas funções executivas ocasionam uma 

série de dificuldades que abarcam a vida como um todo do indivíduo que é acometido, logo a 

presente pesquisa terá como objetivo, avaliar as funções executivas em crianças com TDAH. 

Logo, irá auxiliar no melhor entendimento do TDAH e assim, proporcionar uma qualidade de vida 

com melhores subsídios em todas as esferas sociais que o indivíduo está inserido. Para além disso, 

visa auxiliar pais e educadores de crianças com TDAH, para que estes possuam mais estratégias 

que possam aplicar no seu dia a dia. 

 



 

 

4. Objetivos  

4.1. Objetivo Geral 

Investigar as funções executivas em crianças com TDAH. 

 

 

5. Revisão da Literatura 

Segundo a Associação Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA), o Transtorno do déficit 

de atenção e hiperatividade (TDAH), é caracterizado por uma alteração neurobiológica de origem 

genética, podendo ter início na infância, sendo capaz de acompanhar o indivíduo acometido por 

toda a sua vida. Este transtorno é comumente visto mais em crianças e adolescentes, de acordo 

com o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (APA, 2014).  

 Consequentemente, o TDAH ocasiona dificuldades nas esferas da vida tanto social, como 

educacional e profissional. Pesquisas e práticas clínicas demonstraram, que crianças com TDAH 

apresentaram danos nas funções executivas (MALLOY-DINIZ et al., 2010). Tendo em vista que 

este comprometimento, é um dos indícios do TDAH, que prejudica também as atividades de 

tomada de decisão (WILLCUTT, 2005).  

             Quando se fala em funções executivas, estas se referem a um conjunto de 

habilidades que possibilitam a execução das ações imprescindíveis para programar e atingir um 

objetivo concluir tarefas (COSENZA & GUERRA, 2011). Desse modo, as elas fazem parte um 

mecanismo de controle cognitivo que direciona e coordena o comportamento humano de maneira 

adaptativa, permitindo alterações rápidas e flexíveis frente a novas exigências do ambiente. 

Porém, problemas nas funções executivas desencadeiam uma série de problemas que que 

abrangem desde um comportamento estereotipado com danos em assimilar novos repertórios 

cognitivos e comportamentais desembocando em uma sequência de problemas para 

desenvolvimento cognitivo e social plenos (ALMEIDA, 2019). 

 



 

 

4.2 Objetivos específicos  

 

Avaliar a memória em crianças com TDAH; 

Avaliar a atenção em crianças com TDAH; 

Comparar o desempenho de ambos os grupos (GE e GC) nos testes de atenção e memória. 

 

5. Material e Método 

Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo quantitativo, com delineamento quase-experimental inter-

sujeito, transversal e ex pos fact. A pesquisa será realizada no laboratório de Psicologia, 

localizado no Departamento de Psicologia do Centro Educacional de Ensino Superior de 

Patos (UNIFIP), na cidade de Campina Grande/PB. 

 

 Amostra 

A amostra será composta por 20 crianças, de ambos os sexos com idade entre 08 a 12 

anos. Sendo 10 no grupo de estudo (crianças com TDAH) e 10 no grupo controle (crianças 

saudáveis). Serão recrutadas por meio de divulgação nas mídias sociais (instagram, facebook) 

e a visitas em escolas públicas e privadas. 

Critérios de inclusão e exclusão 

Inclusão para Grupo de Estudo: 

Possuir idade entre 08 e 12 anos;  

- Ter sido diagnosticado com TDAH; 

- Ter disponibilidade para participar da pesquisa. 

- Inclusão para Grupo Controle: 

- Possuir idade entre 08 e 12 anos;  

- Ter disponibilidade para participar da pesquisa. 

- Exclusão para os Grupos de Estudo e Controle: 



 

- Apresentar outros transtornos neuropsiquiátricos em comorbidade. 

Instrumentos 

Questionário sociodemográfico; Escala de Autoavaliação para Triagem do TDAH: 

Versão para crianças e adolescentes segundo o DSM-5 (ASRS-5); Trail making Test A e B 

(TMT-A e B); e Figuras Complexas de Rey. 

 

6. Resultados e Discussão 

Por conta da interrupção da pesquisa pela Instituição, não foi possível ir a campo em 

tempo hábil para as observações das crianças, e consequentemente para a produção dos resultados 

para o relatório final. Sendo que este tipo de pesquisa demanda bastante tempo em campo. Foram 

realizadas reuniões com os integrantes do projeto de pesquisa, para discussão de textos e escrita de 

resumos e capítulos para submissão em eventos acadêmicos futuros. Os integrantes participaram 

de dois eventos científicos no mês de maio de 2023.1, divulgando como se daria o projeto. Tendo 

em vista, que mesmo com o encerramento do projeto, este continuará para que possam ser 

aplicados os testes nas crianças e futuramente submeter os resultados para eventos científicos. 

 

7. Conclusões 

Esperava-se que as crianças com TDAH apresentassem algum comprometimento 

relacionado as funções executivas. E que após o encerramento do projeto, fossem submetidos 

trabalhos para congressos científicos, bem como os alunos do projeto apresentaram a pesquisa em 

eventos científicos promovidos pela Instituição de Ensino Superior. 
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10. Os seus alunos do projeto de pesquisa participaram de eventos nesse período? 

Relatar aqui a participação em eventos (congresso, simpósios, feiras, semana 

universitária, ou qualquer outro tipo de evento científico). 

 

Sim. Os alunos do projeto de pesquisa participaram de dois eventos científicos com apresentações 

orais, que foram promovidos pela FIP-Campina Grande, com o intuito de divulgação da pesquisa 

sendo estes: Mostra de Ensino, Pesquisa e Extensão; e na II Amostra de Práticas de Psicologia. 
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Anexo 1. Reuniões do Projeto 

 

 

 

 



 

    
 

 

Anexo 4. Apresentações na 1a Mostra de Atividades Institucionais 

 

 

 



 

 

 

Anexo 5. Apresentação da II Mostra de Práticas de Psicologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Coordenador do Projeto 

 

Assinatura:____________________________________________________________ 

 

Campina Grande, 15 de Maio de 2023. 
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CAMPINA GRANDE 

2023.1 



 

IDENTIFICAÇÃO 

Coordenação de Iniciação Científica 

Coordenador (a): Paula Vanessa da Silva 

Coordenador Adjunto: Ítalo Cardoso dos Santos 

Período de atividades à frente da coordenação: fevereiro à junho de 2023 

Semestre letivo objeto de análise: 2023.1 

APRESENTAÇÃO 

Objetivos: Apresentar as atividades Acadêmicas de Iniciação Científica desenvolvidas 
pelo Curso de Odontologia no semestre 2023.1 para o cumprimento do Planejamento 
Semestral. 

Horário de atendimento: Segunda-feira a Sexta-feira (08:00h as 12:00h e 18:00h às 
22:00h). 

Metodologia de atendimento: 

• Reuniões com professores e alunos sobre a realização de projetos de pesquisa 
na área. 

• Ampla divulgação e apoio as atividades de Iniciação Científica. 
• Incentivo a execução de novos projetos e orientação quanto ao parecer ético de 

execução dos projetos; 
• Reunião semestral com os Coordenadores de projetos para análise e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas durante o semestre. 
Estrutura física: Sala da Coordenação 

ATIVIDADES REALIZADAS NO SEMESTRE LETIVO 2023.1 

As Atividades dos projetos de Iniciação Científica foram desenvolvidas conforme o 
Planejamento Semestral para o período letivo 2023.1 (ANEXO A). 

 
Plantão de Atendimento aos professores e alunos sobre questões relativas à 
Iniciação Científica 

A coordenação curso se manteve disponível para atender docentes e discentes 
quanto as possíveis dúvidas relacionadas ao desenvolvimento dos projetos de 
Pesquisa. Este atendimento foi realizado durante toda a semana, nos turnos manhã e 
noite na coordenação do curso. 

 
Acompanhamento dos Projetos de Pesquisa 

A coordenação do curso manteve contato direto com os professores 
orientadores de iniciação cientifica e as atividades estavam correndo como 
planejado. 

 



 

Entrega dos Relatórios Finais 
Foi enviado para os professores orientadores dos projetos de pesquisa, as 

informações, orientações e modelo do relatório final. Solicitou-se que, além do envio 
do relatório para o endereço eletrônico da coordenação do curso, a entrega de uma 
cópia impressa. 

 
Participação em eventos cientificos 

Os alunos e professores da iniciação cientifica foram incentivados a enviar e 
apresentar trabalhos na 1a Mostra de Atividades Institucionais e no 1º EMPEC do 
curso de Odontologia. 

CUMPRIMENTO DAS ATIVIDADES PLANEJADAS 

Em relação ao planejamento estratégico: SIM 

Em relação ao calendário semestral: SIM 

PONTOS POSITIVOS 

No semestre letivo 2023.1: Colaboração e participação dos professores do curso nas 
atividades propostas, o que reflete no interesse que todo o curso de Odontologia tem 
pelo conhecimento científico. 

Planejamento e execução de ideias inovadoras na pesquisa, trazendo uma abordagem 
com diferencial no campo cientifico, social e prático clínico ou laboratorial na 
Odontologia. 

PONTOS NEGATIVOS 

No semestre letivo 2023.1: Não foram observados pontos negativos durante o semestre 

DIFICULDADES ENFRENTADAS 

No semestre letivo 2023.1: As atividades foram realizadas conforme planejamento, 
porém o tempo se mostrou curto para conclusão de algumas pesquisas. 

SUGESTÕES 

Nenhuma sugestão a declarar no momento. 

SOLICITAÇÕES 

Nenhuma solicitação para o momento. 

ANEXOS 

 
1a Mostra de Atividades Institucionais: (16-05-2023) 
 
 
 
 



 

 
 
 
 



 

 
1º EMPEC (Encontro de Monitoria, Pesquisa, Extensão e Clínica) do curso de 
Odontologia: (31-05-2023) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 

 
 

 
Campina Grande, 01 de junho de 2023. 

 
 

_______________________________________________ 

PAULA VANESSA DA SILVA 
Coordenadora do Curso de Bacharelado em Odontologia 

 

 

_______________________________________________ 

ÍTALO CARDOSO DOS SANTOS 
Coordenador Adjunto do Curso de Bacharelado em Odontologia 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO A 

PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS DE INICIAÇÃO 
CIENTÍFICA 2023.1



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

2023.1 
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CAMPINA GRANDE 

2023.1



 

IDENTIFICAÇÃO 

Coordenação de Iniciação Científica 

Coordenador (a): Paula Vanessa da Silva 

Coordenador Adjunto: Ítalo Cardoso dos Santos 

Semestre letivo objeto de Planejamento: 2023.1 

OBJETIVOS 

1- Plantão de Atendimento aos professores e alunos sobre questões relativas à 
Iniciação Científica 

Metas decorrentes do objetivo 1: Assistir docentes e discentes sobre questões relativas 
à Iniciação Científica 

Descrição: 

Atender docentes e discentes do curso frente as possíveis dúvidas, intermediar e 
auxiliar a execução dos projetos de Pesquisa. Este atendimento será realizado durante 
toda a semana, nos turnos manhã e noite na coordenação do curso. 

2- Acompanhamento dos Projetos de Pesquisa 

Metas decorrentes do objetivo 2: Acompanhar periodicamente os Coordenadores dos 
Projetos de Pesquisa. 

Descrição: Serão realizadas reuniões semestrais com os Coordenadores dos Projetos de 
Pesquisa para fins de acompanhamento e cumprimento dos cronogramas propostos. 
Estes momentos serão oportunos para discussões, sugestões, e esclarecimentos 
necessários como forma de cooperação para a execução dos Projetos de Pesquisa. 

3- Entrega dos Relatórios Finais 

Metas decorrentes do objetivo 3: Divulgação do prazo de entrega dos Relatórios 
finais e orientação aos professores coordenadores dos projetos de Pesquisa vinculados 
ao Edital N.º 01/2022 do COOPEX sobre a confecção destes relatórios. 

Descrição: 

Divulgar o prazo de entrega do relatório final para todos os docentes envolvidos em 
projetos de Pesquisa e Extensão. Bem como, orientar e tirar dúvidas quanto à 
elaboração destes relatórios. 

4- Participação em eventos cientificos 
Metas decorrentes do objetivo 4: Informar e incentivar os alunos a participarem de 
eventos cientificos com apresentação dos trabalhos desenvolvidos dentro da iniciação 
cientifica. 
 
Descrição: Será enviado, via grupo de whatzaap, além da disuvlgação nos murais e 



 

redes sociais do curso, os eventos promovidos na FIP, bem como em outras 
localidades que possuam cunho cientifico e possa agregar no conhecimento dos 
alunos. 

5- Encerramento do semestre letivo 

Metas decorrentes do objetivo 5: Informar os itens pontuados neste planejamento para 
a Coordenação de Iniciação Científica. 

Descrição: Será enviado à Coordenação de Iniciação Científica o relatório de 
atividades desenvolvidas por essa coordenação, via e-mail e impresso, para que seja 
avaliado se todos os objetivos e metas pontuados neste planejamento foram 
cumpridos. 

 
 
 

Campina Grande, 01 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

 

_______________________________________________ 

PAULA VANESSA DA SILVA 
Coordenadora do Curso de Bacharelado em Odontologia 
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ÍTALO CARDOSO DOS SANTOS 
Coordenador Adjunto do Curso de Bacharelado em Odontologia 
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RELATÓRIO DOS PROJETOS DE PESQUISA – NÚCLEO INSTITUCIONAL DE 
INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2023.1 

 

(        )RELATÓRIO PARCIAL                (        X  )RELATÓRIO FINAL 
 

SEMESTRE 2023.1 

CURSO: Odontologia 
 

1. Identificação do projeto de pesquisa 

1.1 Título do Projeto: IMPACTO DA CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO NA 
CONSTRUÇÃO DE UMA ODONTOLOGIA MAIS INCLUSIVA 

 

2. Identificação dos participantes do projeto de pesquisa 

2.1 Nome do Coordenador do Projeto:   
Hianne Cristinne de Morais Medeiros 
 
 

2.2 Informações do professor coordenador: 
 
Curso:Odontologia 
 
e-mail:  hiannemedeiros@fipcg.fiponline.edu.br 
Telefones: (83)996572401                                                   
 



 

2.3 Nome dos alunos/autores voluntários / Curso de graduação / Instituição  
 
ANA LUIZA GOMES BARBOSA 
SÂMELLA DE ARAÚJO SILVA GINÚ 
LORRANA MOTA SILVA 
MICHEL FIRMINO DE SALES 
MARIA EDUARDA SOBRAL NOGUEIRA FALCÃO 
MATHEUS NATHAN DA COSTA SANTOS 
NATHASHA PATRICIO GONÇALVES 
NAYARA RAMOS ELOY DANTAS 
MORGANNA BRITO OLIVEIRA SÁ 
 
 

3. Resumo 

A inserção das chamadas atividades de extensão, previstas no Plano Nacional de Educação 

(PNE) e regulamentadas pela Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que 

estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira representa uma 

estratégia ativa para promover a humanização da Odontologia. Esta resolução determina a 

obrigatoriedade da extensão nas Instituições de Ensino Superior, em seu artigo 4, como 

dispõe: ‘’as atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do total 

da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão fazer parte da 

matriz curricular dos cursos”. O objetivo deste trabalho é compreender o impacto da formação 

humanizada dos estudantes de Odontologia no contexto social onde estes estão inseridos, 

principalmente no aspecto da capacitação dos futuros profissionais quanto à promoção de 

maior acessibilidade aos serviços de saúde bucal para pacientes em contextos de 

vulnerabilidade social. Trata-se de um estudo exploratório, qualitativo de caráter descritivo e 

analítico. Serão realizadas entrevistas com os alunos de Odontologia matriculados na FIP-

Campina Grande sobre as vivências em atividades de extensão oferecidas pela faculdade e os 

conhecimentos sobre acessibilidade de grupos vulneráveis à serviços em saúde bucal. As 

informações coletadas nas entrevistas serão transcritas em forma de blog na plataforma 

Medium e um portfólio on-line na plataforma Instagram será criado para que os estudantes 

pesquisadores desenvolvam artigos de opinião sobre o impacto da extensão na formação 

humanizada dos graduandos entrevistados. Além disso, durante a vigência deste estudo, os 

pesquisadores participarão de ações de extensão promovidas pela faculdade e também 



 

desenvolveram relatos de experiências a serem arquivados como portfólio. Ao fim do estudo 

descritivo, será realizada uma análise de conteúdo baseada no método de Bardin (2011), onde 

todo o conteúdo arquivado será submetido a 3 fases: Pré-análise, Exploração do Material, 

Tratamento dos Resultados: Interferência e Interpretação.  

 

Palavras-chave (três): Acessibilidade aos serviços de saúde; Saúde Pública; Avaliação do 

Ensino 

 

4. Introdução 

No início do século XXI, predominava no Brasil a prática da chamada Odontologia de 

mercado, caracterizada por uma rede comercial de procedimentos cujo único intuito era 

oferecer a cura dos problemas odontológicos, negligenciando o conceito da integralidade e 

busca da resolução do fator causal da patologia (SILVA et al., 2018). Nos últimos anos, essa 

abordagem tem sido gradualmente substituída pela Odontologia bucal coletiva, cujo propósito 

é priorizar uma visão sistêmica do indivíduo, na qual os profissionais se propõem a 

diagnosticar e tratar, extrapolando os sintomas apresentados no corpo físico ao relacioná-los 

com os aspectos biopsicossociais do contexto do indivíduo (SIMÕES, 2020).   

Este fenômeno é mais uma das diversas transformações sofridas pela Odontologia 

brasileira no decorrer da sua história, desde seu surgimento no século XVI como “arte 

dentária” (FERRARI, 2011). Nesse período, a área era pouco valorizada e tinha sua 

autonomia cerceada pelo vínculo com a medicina, vínculo esse que configurava uma 

importante limitação para o seu avanço enquanto ciência. Na época, por ser considerada um 

ofício exclusivamente mecânico e prático, o aprofundamento científico não era preconizado, 

fomentando a ideia de que a Odontologia era apenas uma prática auxiliar da Medicina e que a 

função do profissional deveria se iniciar e terminar no ato executado, dispensando qualquer 

indício científico ou preocupação com fatores que excedessem os limites da cavidade oral. 

(SIMÕES, 2020).   



 

Um dos problemas centrais dessa vertente curativista e mercantilista da Odontologia era 

visto na forma como ela contemplava apenas aqueles cuja condição financeira possibilitava 

pagar os investimentos necessários para os tratamentos. No Brasil, um importante fator 

responsável por mudar essa conjuntura foi a criação do SUS (Sistema Único de Saúde), que 

acarretou na implantação de programas e estratégias voltados para a melhoria o acesso aos 

serviços de saúde (SILVA et al., 2018), com destaque para a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) e a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), popularmente conhecida como Brasil 

Sorridente (PEREIRA, 2012).  

Levando em consideração essa mudança de cenário, é imprescindível que as instituições 

de ensino na área da saúde, especialmente da Odontologia, adaptem suas concepções 

pedagógicas de formação acadêmica em conformidade com os princípios doutrinários do SUS 

(SILVA et al., 2018), ou seja, pautando-os pelos ideais de universalidade, equidade, 

integralidade que compõem as linhas mestras desse sistema (MATTOS, 2009). Dessa forma, 

é esperado que os profissionais por elas formados tenham o perfil adequado para essa nova 

realidade, somando as habilidades técnicas com a capacidade de integrar a saúde bucal dentro 

do novo contexto de ação interdisciplinar e multiprofissional preconizado pelo SUS 

(MORITA, KRIEGER, 2004), garantido a excelência do cuidado integral, universal, 

equitativo e humanizado, o que demanda também mudanças de cunho ideológico, financeiro, 

estrutural e de gestão (SILVA et al., 2018).  

No âmbito da educação, um passo importante rumo a esse objetivo foi a Lei nº 

9.394/1996, que estabeleceu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

responsável por definir que “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 

prática social” (BRASIL, 1996). Entre 2001 e 2002 foram aprovadas as diretrizes curriculares 

nacionais (DCN) para todos os cursos de graduação em saúde, buscando conceber a formação 

de nível superior como “um processo contínuo, autônomo e permanente, com uma sólida 

formação básica e profissional fundamentada na competência teórico-prática, de acordo com 

o perfil de um formando adaptável às novas e emergentes demandas” (DA SILVA RIBEIRO, 

2003).  



 

Em 2002, seguindo a lógica da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foram 

criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Odontologia, afim de mudar o 

perfil do cirurgião dentista para melhor se adequar as necessidades do setor público, em um 

processo educativo visando a formação de um profissional generalista e humanizado, capaz de 

atuar em todos os níveis de atenção à saúde. (SILVA et al., 2018). Nesse contexto, Ferreira et 

al. (2013) descrevem a humanização como um dos aspectos fundamentais para a 

concretização de novas bases para a educação superior, para a formação profissional e para a 

cidadania, contextualizada com os reais problemas sociais brasileiros. 

Uma estratégia importante para auxiliar na implantação dessa visão humanizada nos 

futuros profissionais é a inserção das chamadas atividades de extensão, previstas no Plano 

Nacional de Educação (PNE) e regulamentadas pela Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de 

dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 

Brasileira. Assim, esta determina a obrigatoriedade da extensão nas Instituições de Ensino 

Superior, em seu artigo 4, como dispõe: ‘’as atividades de extensão devem compor, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de 

graduação, as quais deverão fazer parte da matriz curricular dos cursos.” (MARTA; DE 

OLIVEIRA SAES, 2021).  

 

A extensão atua como uma via de mão dupla entre a universidade e a sociedade 

(LEITE et al., 2015). A inclusão dos alunos em trabalhos de extensão se inicia através da 

prática em campo, com a saída da sala de aula e laboratório para o encontro físico com a 

população, à guisa que a obtenção do conhecimento se desenvolva através da prática 

(MARTINS et al., 2015), sendo de essencial importância na formação do profissional 

cidadão, pois transforma o convívio social em espaço privilegiado de produção de 

conhecimento para auxiliar na separação das desigualdades sociais ainda existentes. 

(SCHEIDEMANTEL et al., 2004), permitindo que os futuros profissionais da saúde 

vivenciem uma série de experiências e conheçam realidades sociais e culturais diferentes de 

suas próprias.  



 

 Nesse contexto, o ensino da Epidemiologia é igualmente importante. Apesar da 

presença constante de conceitos epidemiológicos na medicina e no senso comum, tanto para a 

explicação da ocorrência das doenças como para a justificativa das intervenções, a 

epidemiologia permanecia em posição marginal dentro da estrutura curricular da escola 

médica em relação às outras disciplinas (TORRES,2003), quadro que tem se alterado nos 

últimos anos, em virtude de um maior reconhecimento da importância da produção de 

conhecimento através de investigações científicas e a produção de atividades de controle de 

doenças e organização dos serviços de saúde por parte da Epidemiologia (BARATA, 1995).  

Levando todos esses fatores em consideração, fica explicita a necessidade de obtenção 

de uma nova consciência social, a ser instigada pelos profissionais do ensino e adotada pelos 

alunos, que assumem um compromisso político com a sociedade. Desse modo a importância 

da extensão se torna como coração das pesquisas a serem realizadas, pois assim os temas 

evidenciados são relevantes às necessidades da população, o que reflete em resoluções de 

problemas existentes naquela sociedade (SILVA, MENDOZA, 2020).  

Com base no que foi exposto, o objetivo deste trabalho é compreender o impacto da formação 

humanizada dos estudantes de Odontologia no contexto social onde estes estão inseridos, 

principalmente no aspecto da capacitação dos futuros profissionais quanto à promoção de 

maior acessibilidade aos serviços de saúde bucal para pacientes em contextos de 

vulnerabilidade social. 

 

5. Revisão de Literatura 

 

No início do século XXI, predominava no Brasil a prática da chamada Odontologia de 

mercado, caracterizada por uma rede comercial de procedimentos cujo único intuito era 

oferecer a cura dos problemas odontológicos, negligenciando o conceito da integralidade e 

busca da resolução do fator causal da patologia (SILVA et al., 2018). Nos últimos anos, essa 

abordagem tem sido gradualmente substituída pela Odontologia bucal coletiva, cujo propósito 

é priorizar uma visão sistêmica do indivíduo, na qual os profissionais se propõem a 



 

diagnosticar e tratar, extrapolando os sintomas apresentados no corpo físico ao relacioná-los 

com os aspectos biopsicossociais do contexto do indivíduo (SIMÕES, 2020).   

Este fenômeno é mais uma das diversas transformações sofridas pela Odontologia 

brasileira no decorrer da sua história, desde seu surgimento no século XVI como “arte 

dentária” (FERRARI, 2011). Nesse período, a área era pouco valorizada e tinha sua 

autonomia cerceada pelo vínculo com a medicina, vínculo esse que configurava uma 

importante limitação para o seu avanço enquanto ciência. Na época, por ser considerada um 

ofício exclusivamente mecânico e prático, o aprofundamento científico não era preconizado, 

fomentando a ideia de que a Odontologia era apenas uma prática auxiliar da Medicina e que a 

função do profissional deveria se iniciar e terminar no ato executado, dispensando qualquer 

indício científico ou preocupação com fatores que excedessem os limites da cavidade oral. 

(SIMÕES, 2020).   

Um dos problemas centrais dessa vertente curativista e mercantilista da Odontologia era 

visto na forma como ela contemplava apenas aqueles cuja condição financeira possibilitava 

pagar os investimentos necessários para os tratamentos. No Brasil, um importante fator 

responsável por mudar essa conjuntura foi a criação do SUS (Sistema Único de Saúde), que 

acarretou na implantação de programas e estratégias voltados para a melhoria o acesso aos 

serviços de saúde (SILVA et al., 2018), com destaque para a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) e a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), popularmente conhecida como Brasil 

Sorridente (PEREIRA, 2012).  

Levando em consideração essa mudança de cenário, é imprescindível que as instituições 

de ensino na área da saúde, especialmente da Odontologia, adaptem suas concepções 

pedagógicas de formação acadêmica em conformidade com os princípios doutrinários do SUS 

(SILVA et al., 2018), ou seja, pautando-os pelos ideais de universalidade, equidade, 

integralidade que compõem as linhas mestras desse sistema (MATTOS, 2009). Dessa forma, 

é esperado que os profissionais por elas formados tenham o perfil adequado para essa nova 

realidade, somando as habilidades técnicas com a capacidade de integrar a saúde bucal dentro 

do novo contexto de ação interdisciplinar e multiprofissional preconizado pelo SUS 

(MORITA, KRIEGER, 2004), garantido a excelência do cuidado integral, universal, 



 

equitativo e humanizado, o que demanda também mudanças de cunho ideológico, financeiro, 

estrutural e de gestão (SILVA et al., 2018).  

No âmbito da educação, um passo importante rumo a esse objetivo foi a Lei nº 

9.394/1996, que estabeleceu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

responsável por definir que “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 

prática social” (BRASIL, 1996). Entre 2001 e 2002 foram aprovadas as diretrizes curriculares 

nacionais (DCN) para todos os cursos de graduação em saúde, buscando conceber a formação 

de nível superior como “um processo contínuo, autônomo e permanente, com uma sólida 

formação básica e profissional fundamentada na competência teórico-prática, de acordo com 

o perfil de um formando adaptável às novas e emergentes demandas” (DA SILVA RIBEIRO, 

2003).  

Em 2002, seguindo a lógica da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foram 

criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Odontologia, afim de mudar o 

perfil do cirurgião dentista para melhor se adequar as necessidades do setor público, em um 

processo educativo visando a formação de um profissional generalista e humanizado, capaz de 

atuar em todos os níveis de atenção à saúde. (SILVA et al., 2018). Nesse contexto, Ferreira et 

al. (2013) descrevem a humanização como um dos aspectos fundamentais para a 

concretização de novas bases para a educação superior, para a formação profissional e para a 

cidadania, contextualizada com os reais problemas sociais brasileiros. 

Uma estratégia importante para auxiliar na implantação dessa visão humanizada nos 

futuros profissionais é a inserção das chamadas atividades de extensão, previstas no Plano 

Nacional de Educação (PNE) e regulamentadas pela Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de 

dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 

Brasileira. Assim, esta determina a obrigatoriedade da extensão nas Instituições de Ensino 

Superior, em seu artigo 4, como dispõe: ‘’as atividades de extensão devem compor, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de 

graduação, as quais deverão fazer parte da matriz curricular dos cursos.” (MARTA; DE 

OLIVEIRA SAES, 2021).  

 



 

A extensão atua como uma via de mão dupla entre a universidade e a sociedade 

(LEITE et al., 2015). A inclusão dos alunos em trabalhos de extensão se inicia através da 

prática em campo, com a saída da sala de aula e laboratório para o encontro físico com a 

população, à guisa que a obtenção do conhecimento se desenvolva através da prática 

(MARTINS et al., 2015), sendo de essencial importância na formação do profissional 

cidadão, pois transforma o convívio social em espaço privilegiado de produção de 

conhecimento para auxiliar na separação das desigualdades sociais ainda existentes. 

(SCHEIDEMANTEL et al., 2004), permitindo que os futuros profissionais da saúde 

vivenciem uma série de experiências e conheçam realidades sociais e culturais diferentes de 

suas próprias.  

 Nesse contexto, o ensino da Epidemiologia é igualmente importante. Apesar da 

presença constante de conceitos epidemiológicos na medicina e no senso comum, tanto para a 

explicação da ocorrência das doenças como para a justificativa das intervenções, a 

epidemiologia permanecia em posição marginal dentro da estrutura curricular da escola 

médica em relação às outras disciplinas (TORRES,2003), quadro que tem se alterado nos 

últimos anos, em virtude de um maior reconhecimento da importância da produção de 

conhecimento através de investigações científicas e a produção de atividades de controle de 

doenças e organização dos serviços de saúde por parte da Epidemiologia (BARATA, 1995).  

Levando todos esses fatores em consideração, fica explicita a necessidade de obtenção 

de uma nova consciência social, a ser instigada pelos profissionais do ensino e adotada pelos 

alunos, que assumem um compromisso político com a sociedade. Desse modo a importância 

da extensão se torna como coração das pesquisas a serem realizadas, pois assim os temas 

evidenciados são relevantes às necessidades da população, o que reflete em resoluções de 

problemas existentes naquela sociedade (SILVA, MENDOZA, 2020).  

Com base no que foi exposto, o objetivo deste trabalho é compreender o impacto da formação 

humanizada dos estudantes de Odontologia no contexto social onde estes estão inseridos, 

principalmente no aspecto da capacitação dos futuros profissionais quanto à promoção de 

maior acessibilidade aos serviços de saúde bucal para pacientes em contextos de 

vulnerabilidade social. 



 

4. Objetivos  

4.1. Objetivo Geral 
 

Ccompreender o impacto da formação humanizada dos estudantes de Odontologia no contexto 

social onde estes estão inseridos, principalmente no aspecto da capacitação dos futuros 

profissionais quanto à promoção de maior acessibilidade aos serviços de saúde bucal para 

pacientes em contextos de vulnerabilidade social.  

 



 

4.2 Objetivos específicos  
 
 

• Refletir sobre a importância que projetos de extensão possuem na implantação de uma 

visão mais plural e inclusiva nos estudantes de Odontologia; 

• Compreender qual a visão dos alunos do curso de graduação em Odontologia frente às 

questões de classe e desigualdade social;  

• Entrevistar os alunos participantes das disciplinas de Módulo de Extensão, ofertadas como 

componentes obrigatórios do curso de Odontologia da FIP-CG, e de outros projetos de 

extensão e desenvolver artigos críticos de opinião sobre a experiência destes alunos no 

cenário da humanização e construção de uma Odontologia mais inclusiva; 

• Criar dois canais em meios digitais nas plataformas Instagram e Medium para divulgar as 

transcrições das entrevistas e a vivência dos estudantes pesquisadores quanto ao impacto 

da inserção dos graduandos nestas atividades de extensão em um futuro mais humanizado 

para a Odontologia; 

• Participar de eventos de extensão promovidos pela FIP-Campina Grande e relatar a 

experiência, enfatizando as visões sobre como esses eventos podem impactar os futuros 

profissionais da área e ampliar a acessibilidade de grupos vulneráveis aos serviços de 

saúde bucal; 

• Analisar o conteúdo arquivado de acordo com a técnica de Bardin (2011). 

 
 
 

 

 

 

 

 



 

5. Material e Método 

CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

Trata-se de um estudo exploratório e qualitativo de caráter descritivo e analítico; 

POPULAÇÃO E AMOSTRA 

Universo: Todos os estudantes que estão matriculados no curso de odontologia na FIP 

Campina Grande. 

Amostra: Estudantes de Odontologia que estejam dispostos a passar pelos processos de 

entrevistas e compartilhar seus conhecimentos e/ou vivências sobre a extensão universitária  

CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DA AMOSTRA 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

Inclusão: Estudantes de Odontologia que estejam dispostos a passar pelos processos de 

entrevistas e compartilhar seus conhecimentos e/ou vivências sobre a extensão universitária.  

Exclusão: Alunos que não possuem disponibilidade de horários para participar da pesquisa.  

INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

  Após os debates teóricos realizados durante as reuniões semanais, foi desenvolvido um 

instrumento para realização da pesquisa semi-estruturada (APÊNDICE A).  Também foram 

criadas duas plataformas digitais para divulgação de materiais provenientes deste estudo, um 

site em forma de blog na plataforma Medium, onde estão postadas as vivências do grupo e 

também as transcrições das entrevistas, e um portifólio virtual no Instragram, gerenciado 

pelos alunos participantes deste projeto  (ANEXO A).  

Logo em seguida, o projeto de pesquisa foi submetido ao comitê de ética em pesquisa 

(CEP/UNIFIP), onde foi aprovado por meio do parecer de nº 6.066.596 (ANEXO B). Após a 

aprovação, os pesquisadores iniciaram a fase de coleta de dados. Antes da realização de cada 



 

entrevista, os participantes receberam esclarecimentos verbais e também escritos por meio do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que consta no Apêndice B.  

Todos os pesquisadores serão previamente calibrados quanto ao instrumento de coleta 

de dados. Os alunos serão entrevistados de acordo com a disponibilidade dos alunos e dos 

entrevistadores. As entrevistas podem durar de 30 á 40 minutos. Serão realizadas em dias de 

semana, nos turnos das aulas e serão gravadas, com auxílio de gravador, para posterior 

transcrição.  

ASPECTOS ÉTICOS 
A presente pesquisa irá ser realizada em conformidade com as recomendações da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), expresso na resolução 466/12 do CNS, 

que regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos, e se baseia nos princípios básicos 

da bioética, são eles: autonomia, beneficência, não maleficência e justiça (BRASIL, 2012). Os 

esclarecimentos sobre a pesquisa estão expressos no TCLE, que será assinado pelos 

participantes alegando a voluntariedade em participar do estudo, sendo assegurado o sigilo, 

privacidade, e a proteção da identidade, respeitando sua dignidade, autonomia e 

vulnerabilidade. As participantes serão identificadas por números sendo concedido o direito 

de desistir a qualquer momento de participar da pesquisa. Os pesquisadores assumem ainda a 

responsabilidade de arquivar todos os dados inerentes da pesquisa por um período de cinco 

anos ao término do estudo. 

ANÁLISE DOS DADOS 

Todo o material arquivado no blog e portfólio digital será submetido à avaliação de 

conteúdo por meio da técnica estabelecida por Bardin (2011), onde todo o conteúdo arquivado 

será submetido a 3 fases: Pré-análise, Exploração do Material, Tratamento dos Resultados: 

Interferência e Interpretação. 

 
 
 
 
 



 

6. Resultados   

Até o presente momento este projeto de pesquisa encontra-se em fase de coleta de dados. Foram 

realizadas 12 entrevistas que estão em transcrição pelos alunos participantes. A página do Médium 

e do Instagram encontram-se ativas, porém, os alunos relatam estarem com dificuldade de 

gerenciamento de tempo para atualiza-las.  

 

7. Discussão 

Como não finalizamos a coleta de dados, não é pertinente.  

 

8. Conclusões 

O presente trabalho de pesquisa ainda encontra-se em andamento, portanto, não há conclusões 

advindas da nossa coleta de dados. Destaco que o tempo de 2h semanais para o debate teórico, 

desenvolvimento de instrumentos, calibração dos alunos, coleta e análise de dados e escrita de um 

manuscrito científico são foram suficientes no período de um ano letivo, tendo em vista que os 

alunos não priorizam atividades extra-curriculares ao longo do semestre. Desta forma, sugiro o 

tempo de dois anos para a realização de uma pesquisa com análise e publicação de dados 

concluída com rigor apropriado.  

 

9. Referências bibliográficas  

BARATA, Rita Barradas. Formação em Epidemiologia para profissionais de saúde na atual 
conjuntura sanitária. Saúde e Sociedade, v. 4, p. 85-88, 1995. 

 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011. 

 

BRASIL, Constituição; BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, v. 134, n. 248, p. 2783427841-
2783427841, 1996. 



 

 

DA SILVA RIBEIRO, Sônia Tereza. Considerações sobre diretrizes, currículos e a construção do 
projeto pedagógico para a área de música. REVISTA DA ABEM, v. 11, n. 8, 2014. 

 

FERRARI, Mario André Maximilian Couto. História da Odontologia no Brasil: o currículo e a 
legislação entre 1856 e 1931. 2011. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo. 

 

FERREIRA, Naiara de Paula; FERREIRA, Aline de Paula; FREIRE, Maria do Carmo Matias. 
Mercado de trabalho na Odontologia: contextualização e perspectivas. Revista de Odontologia da 
UNESP, v. 42, p. 304-309, 2013. 

 

LEITE, Geane Brito et al. A Universidade como uma via de mão dupla: o debate nas Terças de 
Diálogos. In: XII Congresso de Extensão da UFRJ. 2015. 

 

MARTA, Sara Nader; DE OLIVEIRA SAES, Sandra. Curricularização da Extensão no 
Unisagrado. Revista InterAção, v. 1, n. 2, 2021. 

 

MARTINS, Silvana Neumann et al. A contribuição da extensão na formação de universitários: um 
estudo de caso. Revista NUPEM, v. 7, n. 12, p. 193-207, 2015. 

 

MATTOS, Ruben Araujo de. Princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e a humanização das 
práticas de saúde. Interface-Comunicação, Saúde, Educação, v. 13, p. 771-780, 2009. 

 

MORITA, Maria Celeste; KRIGER, Léo. Mudanças nos cursos de Odontologia e a interação com 
o SUS. Revista da ABENO, v. 4, n. 1, p. 17-21, 2004. 

 

PEREIRA, Wander. Uma história da Odontologia no Brasil. História e Perspectivas, v. 25, n. 47, 
p. 147-73, 2012. 

 

SCHEIDEMANTEL, Sheila Elisa; KLEIN, Ralf; TEIXEIRA, Lúcia Inês. A importância da 
extensão universitária: o Projeto Construir. In: Congresso Brasileiro de Extensão Universitária. 



 

2004. p. 1-6. 

 

SILVA, Maria Luana Gomes da et al. A integração curricular na perspectiva de alunos e ex-alunos 
do curso de odontologia de uma instituição de ensino superior do agreste pernambucano. 2018. 

 

SILVA, MF da; MENDOZA, C. C. G. A. Importância do ensino, pesquisa e extensão na formação 
do aluno do ensino superior. Revista científica multidisciplinar núcleo do conhecimento [Internet], 
v. 8, n. 6, p. 119-133, 2020. 

 

SIMÕES, Susy Cristina Rosa. Odontologia integrativa: abordagem sistêmica na Odontologia. 
Revista Fitos, v. 14, n. 3, p. 407-409, 2020. 

 

TORRES, Carlos Henrique Duarte Alves; CZERESNIA, Dina. A institucionalização da 
epidemiologia como disciplina na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, v. 10, p. 525-548, 2003 

 

 

10. Os seus alunos do projeto de pesquisa participaram de eventos nesse período? 
Relatar aqui a participação em eventos (congresso, simpósios, feiras, semana 
universitária, ou qualquer outro tipo de evento científico). 

Os alunos apresentaram a vivência do projeto durante o I EMPEC, realizado no dia 31 de maio de 

2023 na FIP-CAMPINA GRANDE 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

APÊNDICE A- INSTRUMENTO PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

Entrevista semi-estruturada 
 
Nome do entrevistado:  

Idade:  

Período que está cursando:  

Cor autodeclarada:  

Renda mensal:  

 

1. O que você entende por extensão universitária?  

2. Você já participou de atividades de extensão universitária? Estas atividades eram parte da 
grade curricular ou ofertados de forma extracurricular? 

3. Como a experiência de extensão te afetou nos seguintes níveis:  
 
 

I) Emocional/Satisfação pessoal: o que sentiu, surgimento de motivações 
 
 

II) Formação acadêmica e profissional: aquisicão de habilidades 
 

 
III) Visão social e formação como cidadão: o papel do entrevistado 

 
 

IV) Contextos políticos: identificação de demandas/ políticas públicas 
 

 
V) Incentivo crientífico: consegue ver relação entre a extensão e a pesquisa? 

 
4. Quais vivências ou grupos populacionais mais te surpreenderam nas vivências de 

extensão? Em quais sentidos? 
 

 

 

 



 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSCENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(TCLE) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Nome da Pesquisa: Impacto Da Curricularização Da Extensão Na Construção De Uma 
Odontologia Mais Inclusiva 
Pesquisadores Responsáveis: Hianne Cristinne De Morais Medeiros 

 Informações sobre a pesquisa: 

 Você está sendo convidado/a para participar de um estudo, cujo título é: IMPACTO DA 
CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO NA CONSTRUÇÃO DE UMA 
ODONTOLOGIA MAIS INCLUSIVA, tendo como O objetivo deste trabalho é compreender 
o impacto da formação humanizada dos estudantes de Odontologia no contexto social onde 
estes estão inseridos, principalmente no aspecto da capacitação dos futuros profissionais 
quanto à promoção de maior acessibilidade aos serviços de saúde bucal para pacientes em 
contextos de vulnerabilidade social. Trata-se de um estudo exploratório, qualitativo de caráter 
descritivo e analítico. Serão realizadas entrevistas com os alunos de Odontologia matriculados 
na FIP-Campina Grande sobre as vivências em atividades de extensão oferecidas pela 
faculdade e os conhecimentos sobre acessibilidade de grupos vulneráveis à serviços em saúde 
bucal. As informações coletadas nas entrevistas serão transcritas em forma de blog na 
plataforma Medium e um portfólio on-line na plataforma Instagram será criado para que os 
estudantes pesquisadores desenvolvam artigos de opinião sobre o impacto da extensão na 
formação humanizada dos graduandos entrevistados. Além disso, durante a vigência deste 
estudo, os pesquisadores participarão de ações de extensão promovidas pela faculdade e 
também desenvolveram relatos de experiências a serem arquivados como portfólio. Este 
estudo visa promover evidencias cientificas que comprovem a importância da atividade de 
extensão na formação humanizada dos alunos e na promoção de acessibilidade aos serviços de 
saúde bucal. Os riscos de participação serão minimizados uma vez que não haverá 
interferência na saúde do participante. Porém, por se tratar de uma entrevista direta, há risco 
de  pessoa entrevistada sentir-se constrangida.Destacamos que as informações coletadas serão 
utilizadas unicamente para fins científicos, por tanto, serão garantidos o absoluto sigilo e 
confidencialidade diante das informações que nos forem repassadas. O participante 
manifestará, através deste termo, o CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO, cuja 
assinatura deverá ser feita em duas vias, sendo uma sua e outra do pesquisador. 

Na condição de participante, você está livre para negar-se a realizações que não 
considere convenientes e, até mesmo, abandonar o estudo a qualquer momento, em 
conformidade com a resolução 466/2012, em seu Capítulo IV, inciso IV.I. 

Você também terá direito a manter contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
Centro Universitário de Patos/UNIFIP (Rua Horácio Nóbrega s/n, Bairro Belo Horizonte, 
Patos – PB, 58.7004-200), através do telefone: 0.xx.83.3471.7300 – ramal 266 ou pelo e-
mail cep@fiponline.edu.br. 



 

Agradecemos pela sua atenção e participação, manifestadas com a assinatura deste 
termo. 

 

Eu,                                                                                                                        

      , 

portador   do   RG:                                     , abaixo assinado, tendo recebido as informações 
acima, concordo em participar da pesquisa, pois estou ciente de que terei, de acordo com a 
RESOLUÇÃO 466/2012, Capítulo IV, Inciso IV.I, todos os meus direitos abaixo 
relacionados: 

· A garantia de receber todos os esclarecimentos sobre as perguntas do questionário 
antes e durante o transcurso da pesquisa, podendo afastar-me em qualquer 
momento, se assim o desejar, bem como ter assegurado o absoluto sigilo das 
informações obtidas. 

· A segurança de que não serei identificado/a, mantendo o caráter oficial da 
informação, assim como, será assegurada que a pesquisa não acarretará nenhum 
prejuízo individual ou coletivo. 

· Ser indenizado pelo dano recorrente da pesquisa, caso venha a ocorrer, nos termos 
da lei, e o ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua 
participação na pesquisa. 

· A segurança de que não terei nenhum tipo de despesa material ou financeira 
durante o desenvolvimento da pesquisa. 

· A garantia de que todas e quaisquer responsabilidades, nas diferentes fases da 
pesquisa, são dos pesquisadores, bem como fica assegurado que poderá haver 
exposição dos resultados finais em órgãos de divulgação científica em que a 
mesma seja aceita. 

· A garantia de que todo material resultante será utilizado exclusivamente para 
construção da pesquisa e ficará sob a guarda dos pesquisadores, podendo ser 
requisitado pelo entrevistado a qualquer momento. 

  

Tenho ciência do exposto acima e desejo participar da pesquisa. 

Campina Grande, Paraíba,         de    de              . 

                                                        Assinatura do entrevistado 

 

 



 

ANEXO A- PÁGINAS DO MEDIUM E DO INSTRAGRAM CRIADAS PARA 

DOCUMENTAÇÃO DESTE PROJETO 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO B- PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO PELO COMITÊ DE ÉTICA 

EM PESQUISA DO UNIFIP 

 

 

 



 

 

ANEXO C- REGISTROFOTOGRÁFICO DAS REUNIÕES SEMANAIS 

REALIZADAS NA FASE DE DEBATE E CALIBRAÇÃO 

 

 



 

 



 

 

 

Coordenador do Projeto 

 

Assinatura:________________________ ____________________________________ 

Campina Grande, 01/06/2023 
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CAMPINA GRANDE 

PERÍODO: 2023.1 

 



 

RELATÓRIO DOS PROJETOS DE PESQUISA – NÚCLEO INSTITUCIONAL DE 
INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2023.1 

 

(        )RELATÓRIO PARCIAL                (     X     )RELATÓRIO FINAL 
 

SEMESTRE 2023.1 

CURSO: Odontologia 
 

1. Identificação do projeto de pesquisa 

1.1 Título do Projeto: 

ESTRUTURA FAMILIAR ASSOCIADA A FATORES SOCIODEMOCRÁTICOS E ACESSO 
AOS SERVIÇOS DE SAÚDE DE INDIVÍDUOS LGBTQIAP+  

 

2. Identificação dos participantes do projeto de pesquisa 

2.1 Nome do Coordenador do Projeto:   
Luan Éverton Galdino Barnabé 
 

 

2.2 Informações do professor coordenador: 
 
Curso: Odontologia 

 

e-mail: luanbarnabe@fipcg.fiponline.edu.br 

      

Telefones: (83)99675-2273 
 



 

2.3 Nome dos alunos/autores voluntários / Curso de graduação / Instituição  
 
Aislany Adelice Batista de Azevedo/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Angélica de Sousa Santos/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Elvia dos Santos Leal Moreira/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Geanderson José Marques Barbosa/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Ítalo Pereira de Oliveira de Silva/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Liz Oliveira Trajano dos Santos/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Luiz Pequeno de Freitas Neto/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Maria Alice Cabral de Luna/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Matheus Morais Porto/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Paulo Henrique Chaves da Silva/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Samuel Lucas Oliveira de Farias/ Medicina Veterinária/ FIP Campina Grande 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3. Resumo 

O conceito de família contemporânea abrange uma diversidade de indivíduos que podem ou não 

manter parentalidade, e por vezes a presença animais. A família é uma importante ferramenta de 

bem-estar e cuidado dos indivíduos. As questões de gênero estão presentes nas discussões sociais, 

políticas, religiosas e estendem-se para as práticas de saúde. A população de lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais, transgêneros, queer, intersexo, assexual e ‘+’ abrigando todas as diversas 

possibilidades de orientação sexual e/ou de identidade de gênero (LGBTQIA+) representam um 

movimento político e social que defende a diversidade e busca de mais representatividade, direitos 

e igualdade para os indivíduos independente da identidade de gênero e orientação sexual. Tendo 

isso em vista, o objetivo do presente estudo será destacar o impacto da construção familiar de 

indivíduos LGBTQIA+ associado a fatores sociodemográficos e acesso aos serviços de saúde. Os  

instrumentos de avaliação serão realizados sob a supervisão do professor orientador. Serão 

utilizados os instrumentos para avaliação dos aspectos sociodemográficos e de acesso à saúde da 

população LGBTQIA+. As fichas de avaliação serão tabuladas e os dados serão armazenados sob 

os cuidados do professor orientador. Tais dados serão avaliados através do programa estatístico 

SPSS 20.0. 

 

Palavras-chave: Minorias Sexuais e de Gênero. Família. Acesso aos Serviços de Saúde. 
 

 

4. Introdução 



 

O conceito de família contemporânea abrange uma diversidade de indivíduos que podem ou não 

manter parentalidade, e por vezes a presença animais. A família é uma importante ferramenta de 

bem-estar e cuidado dos indivíduos (DE AGUIAR e ALVES, 2021). As questões de gênero estão 

presentes nas discussões sociais, políticas, religiosas e estendem-se para as práticas de saúde 

(SANTOS, SILVA e FERREIRA, 2019). A população de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 

transgêneros, queer, intersexo, assexual e ‘+’ abrigando todas as diversas possibilidades de 

orientação sexual e/ou de identidade de gênero (LGBTQIA+) representam um movimento político 

e social que defende a diversidade e busca de mais representatividade, direitos e igualdade para os 

indivíduos independente da identidade de gênero e orientação sexual (ALMOZINO, 2018; 

FERREIRA et al., 2018; GONZALES et al., 2019).  

O ponto de partida para compreender as questões de gênero é diferenciar sexo biológico, identidade 

de gênero e orientação sexual. O sexo biológico diz respeito às características biológicas 

relacionadas ao aspecto genético do indivíduo, diferenciando-se então o macho, a fêmea ou o 

intersexual (GUERRA, 2014; TILIO, 2014; ALMOZNINO, 2018). Enquanto, a identidade de 

gênero refere-se à identificação do sujeito com o sexo biológico, deste modo teremos indivíduos 

cisgênero, transgênero, gênero neutro, não-binário ou agênero (ARÁN e PRAUN, 2013). A 

orientação sexual é a capacidade de um indivíduo de ter atração emocional e/ou sexual por outro 

indivíduo de sexos biológicos ou identidade de gênero igual ou diferente, sendo assim 

caracterizados como heterossexual, homossexual, bissexual, pansexual ou assexual (MALTA, 

2015).  

Até década de 80, a Organização Mundial de Saúde (OMS) através da Classificação Internacional 

de Doenças (CID) considerava a homossexualidade como um desvio ou transtorno sexual presente 

no capítulo de transtornos mentais, indicado esta condição como uma doença chamada de 

"homossexualismo", (LAURENTI, 1984; CAMPOS e RODRIGUES, 2018). No dia 17 de maio de 

1990, diante das diversas solicitações de órgãos e entidades de apoio aos homossexuais, a OMS 

removeu o termo "homossexualismo" dos desvios e transtornos mentais e passou a utilizar o termo 

homossexualidade como um comportamento afetivo e sexual. Com isso, essa data passou a ser 

considerado como o dia mundial de combate a homofobia, lesbofobia e transfobia (AKESSON, 

2016; BASTOS e COSTAS, 2017; AFONSO et al., 2019). 



 

No Brasil, em 1º de dezembro de 2011 foi implementada a portaria nº 2.836 estabelecendo a Política 

Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais (PNSI LGBT), 

indicando estes indivíduos como uma população vulnerável e necessitando de uma demanda 

especializada (FERREIRA et al, 2018). A implementação de políticas públicas que atendam as 

demandas da população LGBTQIA+ no Sistema Único de Saúde (SUS) encontram barreiras sociais 

e políticas que impactam diretamente na saúde dos indivíduos (BATISTA, LAWRENCE e SOUSA, 

2014; CAMPOS e RODRIGUES, 2018; SANTOS, SILVA e FERREIRA, 2019). Para os 

profissionais de saúde é indispensável a implementação da discussão sobre gênero na sua formação 

acadêmica e a compreensão das suas implicações na prática clínica. Deste modo, destaca-se que a 

literatura é escassa sobre o impacto das questões de gênero para a prática odontológica (VAROTTO 

et al., 2022). 

Tendo isso em vista, o objetivo do presente estudo será destacar o impacto da construção familiar 

de indivíduos LGBTQIA+ associado a fatores sociodemográficos e acesso aos serviços de saúde. 

 
 

5. Revisão de Literatura 



 

SEXO BIOLÓGICO, IDENTIDADE DE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL 

Sexo biológico diz respeito às características biológicas do indivíduo ao nascer (cromossomos, 

genitália, composição hormonal, etc). Tais características determinam os sexos macho, fêmea e 

intersex (TILIO, 2014; ALMOZNINO, 2018). Alguns conceitos formulados nos anos 1970 com 

profunda influência do movimento feminista foram criados para distinguir a dimensão biológica da 

dimensão social, baseando-se no raciocínio de que: há machos e fêmeas na espécie humana (sexo 

biológico), levando em consideração, no entanto, a maneira de que ser homem e ser mulher, é 

realizada pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos de uma 

realidade social e, assim, não decorrência da anatomia de seus corpos (ALMOZNINO, 2018). 

Porém, na atual realidade, a diversidade e pluralidade abrem as portas para novos conhecimentos, 

bem como, para novos conceitos, estes necessários para a compreensão da comunidade LGBTQIA+ 

(GUERRA, 2013; TILIO, 2014). 

A identidade de gênero é uma experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode 

ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento (sexo biológico), incluindo o senso pessoal 

do corpo (que pode envolver - por livre escolha - modificação da aparência ou função corporal, por 

meios médicos cirúrgicos, hormonais, entre outros) e outras expressões de gênero, inclusive por 

meio do seu nome, vestimenta, modo de falar, corte de cabelo, comportamentos, voz e/ou 

características corporais, além da forma como este indivíduo interage com as demais pessoas. A 

identidade de gênero da pessoa nem sempre corresponde ao seu sexo biológico (ECCEL, SARAIVA 

e CARRIERI, 2015; REIS e EGGERT, 2017). Nesta atual situação, mostra-se importante entender 

que assim existe uma identidade de gênero para sujeitos cis, trans, não-binário e agênero. Os 

indivíduos cis são sujeitos que se identificam com o sexo biológico e se apresenta ao mundo desta 

forma, validando-se assim que a identidade de gênero é divergente da orientação sexual. Já 

indivíduos trans são sujeitos que não se identificam com seu sexo biológico (ARÁN e PRAUN, 

2013; TILIO, 2014; ALMOZNINO, 2018). 

De acordo com Almozino (2018) a orientação sexual é um termo que está relacionado com as 

diferentes formas de atração afetiva e sexual de cada um. Esse conceito veio substituir o de “opção 

sexual”, visto que, as pessoas não escolhem sua orientação, ou seja, elas desenvolvem sua 

sexualidade ao longo da vida. Assim, tendo-se que a orientação sexual de uma pessoa indica por 



 

quais sexos ou gêneros ela sente-se atraída, seja física, romântica e/ou emocionalmente. Ela pode 

ser assexual, bissexual, heterossexual, homossexual ou pansexual. Malta (2015) mostra que há 

divergências entre sexo biológico, identidade de gênero e orientação sexual, principalmente entre a 

identidade de gênero e a orientação sexual, onde este afirma que a orientação sexual independe da 

identidade de gênero (Figura 1). 

Figura 1: Representação de sexo biológico, identidade de gênero e orientação sexual.  

  
Fonte: do autor.  

 

POPULAÇÃO LGBTQIA+ 

De acordo com Almozino (2018), a população LGBTQIA+, são reconhecidos como lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais ou transgêneros, queer, intersexo, assexual e o símbolo ‘+’ que abriga todas 

as diversas possibilidades de orientação sexual e/ou de identidade de gênero que existam. 

De acordo com Reis e Eggert (2017), a sigla LGBTQIA+ é reconhecida com um movimento político 

e social de inclusão de pessoas de diversas orientações sexuais e identidades de gênero, tendo assim 

uma sigla repleta de letras significantes. Esta nasceu sob a sigla GLS (esta criada em 1994, 

significando Gays, Lésbicas e Simpatizantes), o movimento político e social de inclusão de pessoas 

de diversas orientações sexuais e identidades de gênero mudou com o decorrer do tempo, e passou 



 

a incluir pessoas não heterosexuais e não cisgênero. Assim, sua sigla cresceu e incorporou diversas 

letras, abarcando assim a pluralidade de gêneros e de orientações sexuais. 

 

POLÍTICAS DE SAÚDE E ACESSO A SAÚDE PARA A POPULAÇÃO LGBTQIA+ NO 

BRASIL 

A Política Nacional de Saúde LGBT, portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, é um divisor de 

águas para as políticas públicas de saúde no Brasil e um marco histórico de reconhecimento das 

demandas desta população em condição de vulnerabilidade. É também um documento norteador e 

legitimador das suas necessidades e especificidades, em conformidade aos postulados de equidade 

previstos na Constituição Federal (CF) e na Carta dos Usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(SANTOS, SILVA e FERREIRA, 2019). O reconhecimento posterior da complexidade da saúde de 

indivíduos LGBTQIA+ exigiu que o movimento social buscasse amparo com outras áreas do 

Ministério da Saúde (MS) e, consequentemente, ampliasse o conjunto de suas demandas em saúde 

dando à política um caráter transversal que engloba todas as áreas do MS, como as relacionadas à 

produção de conhecimento, participação social, promoção, atenção e cuidado (AKESSON, 2016; 

BASTOS e COSTAS, 2017; AFONSO A. et al, 2019). 

Buscando atender essa população a portaria nº 2.836, norteia e legitima as necessidades e 

especificidades deste grupo (SENA, et al. 2018). No entanto, apesar de todo esse reconhecimento e 

conquistas que amparam essa comunidade, a atualidade denuncia a complexidade do avanço dos 

direitos sexuais no campo da saúde coletiva, por causa de impasses e desafios na instituição dessa 

política pública de saúde (SANTOS, SILVA e FERREIRA, 2019). Afinal, tal formulação, contou 

com participação de diversas lideranças, técnicos e pesquisadores e foi submetida à consulta pública 

antes de ser apresentada e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) (MELLO, 2019; 

PAULINO, 2020). 

A política para a população LGBTQIA+ é composta por um conjunto de diretrizes cuja operação 

requer planos contendo estratégias e metas sanitárias, e sua execução, requer desafios e 

compromissos das instâncias de governo, especialmente das secretarias estaduais e municipais de 

saúde, dos conselhos de saúde e de todas as áreas do MS (BATISTA, LAWRENCE e SOUSA, 

2014; CAMPOS e RODRIGUES, 2018). 



 

De acordo com Santos, Silva e Ferreira (2019) é imprescindível a ação da sociedade civil nas suas 

mais variadas modalidades de organização com os governos para a garantia do direito à saúde, para 

o enfrentamento das iniquidades (esta que é contrário à justiça e à equidade) e para o pleno exercício 

da democracia e do controle, assim nesse processo, observa-se que estão sendo implantadas ações 

para evitar a discriminação contra a população LGBTQIA+ nos espaços e no atendimento dos 

serviços públicos de saúde. 

 
 

4. Objetivos  

4.1. Objetivo Geral 
Avaliar o impacto da construção familiar nos aspectos sociodemográficos e acesso aos serviços de 
saúde de indivíduos LGBTQIAP+. 
 

 

4.2 Objetivos específicos  
 

• Descrever a estruturação familiar de indivíduos LGBTQIAP+;  

• Compreender as perspectivas futuras da construção familiar de indivíduos LGBTQIAP+; 

• Avaliar a importância da família multiespécie, demostrando a importância dos animais nas 

relações afetivas de indivíduos LGBTQIAP+; 

• Caracterizar os aspectos sociodemográficos (sexo biológico, identidade de gênero, 

orientação sexual, idade, cor da pele, renda mensal, estado civil, grau de escolaridade e 

ocupação) de indivíduos LGBTQIAP+; 

• Associar a estruturação familiar de indivíduos LGBTQIAP+ os aspectos sociodemográficos; 

Associar a estruturação familiar de indivíduos LGBTQIAP+ ao acesso aos serviços de saúde. 
 

 

 

 

5. Material e Método 



 

Desenho do estudo 

O presente estudo caracteriza como um estudo transversal e observacional de análise quantitativa 

referente a estruturação familiar associada aspectos sociodemográficos e acesso aos serviços de 

saúde de indivíduos LGBTQIA+. 

 

Universo e Amostra 

A amostra foi composta por todos os indivíduos que se identifiquem como LGBTQIA+ que aceitem 

participar da nossa pesquisa.  

 

Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos na amostra, todos os indivíduos que se identifiquem como LGBTQIA+ que 

assinaram o termo de consentimento livre esclarecido (TCLE) consentindo sua participação na 

presente pesquisa. Foram excluídos da amostra, indivíduos LGBTQIA+ que não aceitem participar 

da pesquisa.  

 

Procedimentos para coleta dos dados 

Triagem: Todos os pacientes que deram entrada no atendimento clínico da Clínica Escola de 

Odontologia da FIP Campina Grande foram triados e posteriormente a sua identificação de 

identidade de gênero e orientação sexual foram indicados a participação do estudo. Consentimento 

em participar da pesquisa: Após assinatura do TCLE os pacientes foram avaliados através dos 

instrumentos de avaliação sociodemográfica, caracterização dos aspectos de gênero e acesso aos 

serviços de saúde. Conduta para coleta dos dados: As avaliações clínicas foram realizadas em 

horários fora da rotina de funcionamento clínico das disciplinas e sob a supervisão do professor 

orientador. As fichas de avaliação foram tabuladas e os dados foram armazenados sob os cuidados 

do professor orientador. Tais dados serão armazenados durante um intervalo de tempo de cinco 

anos. 

 

Processamento e análise dos dados 

Os resultados obtidos foram digitados em planilha eletrônica Excel (Microsoft Office 2013®) e, 



 

posteriormente, exportados para o programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences, 

versão 20.0; SPSS Inc., Chicago, IL, USA). Os resultados foram apresentados como média e desvio-

padrão ou mediana, conforme tenha tido uma distribuição normal ou não, respectivamente, 

verificado pelos testes de Kolmogorov Smirnov e Shapiro-Wilk. O intervalo de confiança foi de 

95% (p<0,05). 

 

Aspectos éticos e riscos 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Centro 

Universitário FIP (Número do parecer: 5.297.255). O estudo foi conduzido de acordo com a 

Declaração de Helsinki e os princípios éticos propostos nas Resoluções 466/2012 e 510/16 do 

Conselho Nacional de Saúde, garantindo o sigilo dos dados referentes aos participantes. Como 

riscos para o nosso estudo estão o cansaço ou aborrecimento ao responder questionários, 

constrangimento ao se expor durante a realização das avaliações clínicas. Tais riscos serão 

minimizados pela realização de questionários, entrevista e exames clínicos supervisionados pelo 

professor orientador do presente estudo, bem como adequação do ambiente para realização de tais 

atividades. 

 
 

6. Resultados   

Foram avaliados 14 indivíduos transgêneros com idade média de 28,6 ± 9,19 anos, com maior 

frequência não branca (71,42%; 10/14) e solteira (85,72%; 12/14). O ensino médio representou o 

grau de escolaridade mais prevalente (71,42%; 10/14). A renda mensal igual ou menor a um salário-

mínimo (71,42%; 10/14) foi a mais relatada, sendo os indivíduos descritos como autônomos em sua 

maioria (50,0% 07/14). Com relação à coabitação, a maior parte dos indivíduos relata morar sozinho 

(35,71%;05/14) ou com amigos (42,87%; 06/14) (Tabela 1). 

VARIÁVEL FREQUÊNCIA (%) 

FAIXA ETÁRIA  

≤ 30 ANOS 10 (71,42) 



 

≥ 30 ANOS 04 (28,58) 

ETNIA  

BRANCO 04 (28,58) 

NÃO BRANCO 10 (71,42) 

ESTADO CIVIL  

SOLTEIRO 12 (85,72) 

CASADO 01 (7,14) 

DIVORCIADO 01 (7,14) 

ESCOLARIDADE  

< 11 ANOS 02 (14,28) 

≥ 11 ANOS DE ESTUDO 12 (85,72) 

OCUPAÇÃO  

DESEMPREGADO 02 (14,28) 

ASSALARIADO 05 (35,71) 

AUTÔNOMO 07 (50,01) 

RENDA MENSAL  

≤ 1 SALÁRIO MINIMO 10 (71,42) 

> 1 SALÁRIO MINIMO 04 (28,58) 

COABITAÇÃO  

FAMILIARES COSANGUÍNEOS 01 (7,14) 

SOZINHO 05 (35,71) 

COM AMIGOS 06 (42,87) 

CONJUGAL 02 (14,28) 

 

Com relação aos aspectos de sexualidade, o sexo biológico masculino foi o mais prevalente 

(71,42%; 10/14), tendo sua orientação sexual expressa como heterossexual (57,14%; 08/14). Quanto 

à consciência da identidade de gênero (64,29%; 09/14) e de orientação sexual (85,72%; 12/14), foi 

estabelecido uma resposta entre 11 e 20 anos de idade, para ambas. A maior parte dos indivíduos 

relatou fazer ou já ter feito uso de hormônios para transição de gênero (92,86%. 13/14), e terem 



 

realizado a retificações no registro civil (57,14%; 08/14). A não aceitação familiar (78,57%; 11/14) 

e a afirmação de histórico de violência (71,42%; 10/14) foram as situações mais comumente 

descritas (Tabela 2).  

Tabela 2. Aspectos relacionados ao gênero de indivíduos transgêneros. 

VARIÁVEL FREQUÊNCIA (%) 

SEXO BIOLÓGICO  

MASCULINO 10 (71,42) 

FEMININO 04 (28,58) 

ORIENTAÇÃO SEXUAL  

HETEROSSEXUAL 08 (57,14) 

HOMOSSEXUAL 01 (7,14) 

BISSEXUAL 02 (14,28) 

PANSEXUAL 03 (21,43) 

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL  

SIM 08 (57,14) 

NÃO 06 (42,85) 

CONSCIÊNCIA DA IDENTIDADE DE 

GÊNERO 

 

≤ 10 ANOS 03 (21,43) 

11 – 20 ANOS 09 (64,29) 

> 20 ANOS 02 (14,28) 

CONSCIÊNCIA DA ORIENTAÇÃO 

SEXUAL 

 

≤ 10 ANOS 01 (7,14) 

11 – 20 ANOS 12 (85,72) 

> 20 ANOS 01 (7,14) 

ACEITAÇÃO DA FAMÍLIA  

SIM 03 (21,43) 

NÃO 11 (78,57) 



 

HISTÓRICO DE VIOLÊNCIA  

SIM 10 (71,42) 

NÃO 04 (28,58) 

VIDA SEXUAL ATIVA  

SIM 13 (92,86) 

NÃO 01 (7,14) 

PARCEIRO SEXUAL FIXO  

SIM 08 (57,14) 

NÃO 06 (42,85) 

USO DE PRESERVATIVO  

SIM 07 (50,0) 

NÃO 07 (50,0) 

UTILIZAÇÃO DE HORMÔNIO   

SIM 13 (92,86) 

NÃO 01 (7,14) 

 

Com relação ao acesso de serviços de saúde, os indivíduos afirmaram ter o nome social incluso 

no cartão do SUS (71,42%; 10/14), porém, apenas metade afirma que o SUS atende suas 

necessidades (50,0%; 07/14), sendo o serviço de saúde privado o mais priorizado (85,72%; 12/14). 

Quanto a autopercepção da saúde geral, a maioria afirma ter uma saúde boa ou muito boas 

(57,14%;08/14), entretanto com relação a autopercepção da saúde bucal, a maioria afirmou ter uma 

saúde bucal ruim ou muito ruim (57,14%; 08/14) (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Acesso aos serviços de saúde de indivíduos transgêneros. 

VARIÁVEL FREQUÊNCIA (%) 

AUTOPERCEPÇÃO DE SAÚDE GERAL  

BOA OU MUITO BOA 08 (57,14) 

REGULAR 04 (28,57) 



 

RUIM OU MUITO RUIM 02(14,28) 

AUTOPERCEPÇÃO DE SAÚDE BUCAL  

BOA OU MUITO BOA 04(28,57) 

REGULAR 02(14,28) 

RUIM OU MUITO RUIM 08(57,14) 

NOME SOCIAL INCLUSO NO CARTÃO DO SUS  

SIM 10 (71,42) 

NÃO 04 (28,58) 

SERVIÇO DE SAÚDE PRIORIZADO  

PRIVADO 12 (85,72) 

PÚBLICO 02 (14,28) 

O SUS ATENDE SUAS NECESSIDADES?  

SIM 07 (50,0) 

NÃO 07 (50,0) 
 

 

7. Discussão 

O último Índice de Aceitação Global (GAI, desenvolvido pelo Williams Institute (UCLA) para a 

Parceria de Desenvolvimento Global LGBTQIAP+) afirmou que a aceitação global para população 

LGBTQIAP+ é de 6,94, em uma escala de 0 a 10, indicando que, no geral, as atitudes da sociedade 

em relação às pessoas LGBTQIAP+, embora não sejam completamente negativas, ainda podem 

melhorar. O Brasil ocupa o 24º lugar no rank de 175 países com um índice de 7,22, estando acima 

da média global (FLORES et al., 2022). Em nosso projeto, obtivemos inúmeros relatos de violência 

vivenciados pelos participantes. Como um fator comum o histórico de violência iniciava na casa da 

sua família biológica e entendia para o convívio social e de trabalho. 

A família é o maior alicerce para que o indivíduo possa revelar sua orientação sexual perante si 

mesmo e a sociedade. Entretanto, podem estar mais expostos a experiências de preconceitos e 

homofobia, o que pode associar a problemas de saúde mental e física. Em contrapartida, a ocultação 

da orientação sexual pode acarretar sérios problemas de diversas ordens, como, por exemplo, 



 

sociais, comportamentais e psíquicos, o que limita o acesso à busca por apoio social e ocasionar a 

autoestima baixa. A revelação da orientação sexual pode permitir que o sujeito se sinta protegido 

pela família e pelas pessoas que o cercam na sociedade e que mantenham bons resultados de saúde 

de modo geral, além de vivenciar e sentir o apoio recebido. A violência no contexto familiar 

constitui um fenômeno complexo que envolve questões como a desigualdade social e prejuízos na 

qualidade de vida que atingem as famílias com comprometimento nas relações intrafamiliares, e é 

evidenciado pelo abuso de poder. A violência doméstica pode ser caracterizada como violência 

física, psicológica e negligência. A caracterização dos diferentes tipos de violência não é simples, 

por tratar-se de fenômeno heterogêneo que envolve a vida privada, sendo por vezes difícil 

circunscrevê-lo (REIS e EGGERT, 2017). 

O novo modelo de família é visto como um instrumento de desenvolvimento pessoal de cada 

indivíduo, sem a visão patriarcal, obrigações matrimoniais ou outros vestígios dos modelos antigos 

de família.  Existem diversos tipos de entidades familiares: famílias matrimoniais, decorrentes do 

casamento; famílias informais oriundas da união estável; famílias homoafetivas iniciadas a partir 

do elo afetivo entre pessoas do mesmo sexo; famílias monoparentais constituídas pelo vínculo 

afetivo entre um dos genitores com seus filhos; famílias anaparentais baseadas no vínculo existente 

entre irmãos diante da ausência dos pais; e ainda, a família "multiespécie" decorrente da inclusão 

animais de estimação a constituição familiar (DIAS et al., 2018; SANTOS, SILVA e FERREIRA, 

2019). 

A importância da família enquanto elemento socializador fundamental e agência formadora do 

indivíduo em seus aspectos sociais, afetivos e educativos é reconhecida em vários trabalhos e 

campos do saber. A família deve ser vista como parte responsável pela saúde de seus membros, 

necessitando ser ouvida, valorizada e estimulada a participar em todo o processo de cuidar/curar, 

pois ela é a principal produtora de saúde(SANTOS, SILVA e FERREIRA, 2019). 

 

8. Conclusões 



 

São necessários novos conceitos de família que integrem a diversidade e a individualidade dos seres. 

A estruturação da família multiespécie é uma importante ferramenta para a qualidade de vida e 

autocuidado de saúde física e psicológica dos indivíduos LGBTQIAP+ em situação de 

vulnerabilidade. 
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10. Os seus alunos do projeto de pesquisa participaram de eventos nesse período? Relatar 
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qualquer outro tipo de evento científico). 

6º ENCONTRO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO E 1º EMPEC – ENCONTRO DE 

MONITORIA, PESQUISA, EXTENSÃO E CLÍNICA 
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Angélica de Sousa Santos/ Odontologia/ FIP Campina Grande 
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1ª MOSTRA DE ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA FIP CAMPINA GRANDE 
Liz Oliveira Trajano dos Santos/ Odontologia/ FIP Campina Grande 

Luiz Pequeno de Freitas Neto/ Odontologia/ FIP Campina Grande 
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AVALIAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 

Nome social: ___________________________________________________________ 

Nome civil: ______________________________________________________________ 



 

Data de nascimento:___/___/______  Idade atual:_________  Cor da pele:_____________ 

Naturalidade:_____________  Nacionalidade:_____________ Religião:______________ 

Qual seu nível de escolaridade/ até qual ano estudou: _____________________________ 

Qual sua ocupação atual:_________________ Está nela a quanto tempo?______________ 

Já teve outra ocupação?_______________ Deseja ter outra ocupação?________________ 

Possui ou já possuiu carteira de trabalho assinada?_____ Quanto tempo?______________ 

Possui alguma deficiência?______ Qual?_______________________________________ 

Renda mensal em reais:__________________ Como você investe sua renda 

mensal:_____________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

Recebe algum benefício governamental?_________ Qual?_________________________ 

Durante o período da pandemia você teve acesso ao auxílio emergencial?_____________ 

Residência atual:__________________________________________________________ 

Reside com quem?_________________________________________________________ 

Em um contexto familiar, como sua família é constituída 

hoje?_______________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

Quantas horas de sono diárias?_________ Quantas refeições diárias?_________________ 

Possui alguma pendência judicial e se sim qual? __________________________________ 

Tem interesse em voltar a estudar e se sim o que?_____________________________________ 

 

AVALIAÇÃO DE GÊNERO 

Sexo biológico: Prefere não responder (  )  F (  ) M (  ) Intersex (  ) 



 

Identidade de gênero: Prefere não responder (  ) Cisgênero (  ) Transgênero (  )  

Não-binário (  ) Agênero (  ) 

Com quantos anos teve consciência da sua identidade de gênero?_____________________ 

Prefere não responder (  ) 

Orientação sexual: Prefere não responder (  ) Heterossexual ( ) Homossexual: ( ) Bissexual ( ) 

Assexual ( ) Pansexual ( ) ________________________ 

Com quantos anos teve consciência da sua orientação sexual? Prefere não responder? 

________________________________________________________________________ 

Sua família biológica lhe aceita em relação a sua identidade de gênero e orientação sexual? 

Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( ) 

Você já sofreu alguma discriminação pela sua identidade de gênero e orientação sexual? Prefere 

não responder (  ) Sim ( ) Não ( ) 

Caso sim, isso acontece com frequência e qual a última vez? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_____________________ 

Você já sofreu algum tipo de violência por sua identidade de gênero e orientação sexual? 

Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( ) 

Caso sim, em que tipo de ambiente ocorreu tal situação? 

___________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

Caso sim, qual tipo o tipo de violência? Prefere não responder (  ) Física ( ) Psicológica ( ) 

Patrimonial ( ) Econômica ( ) Institucional ( ) Estrutural ( ) ou 

Outra______________________________ 



 

Estado civil: Prefere não responder (  ) Solteiro/a ( ) Casado/a  ( ) Viúvo/a ( ) Separado/a 

 ( ) Divorciado/a ( ) União estável  ( ) 

Caso esteja ou tenha estado em um relacionamento, qual o maior tempo de 

duração?_______________   

Seu relacionamento teve quantos parceiros? Prefere não responder (  )______________ 

Possui vida sexualmente ativa? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( )  

Possui parceiro(a) fixo: Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( ) 

Caso não, quantos parceiros se relaciona por mês? Prefere não responder ( ) 

_______________________________________________________________________ 

Quais práticas sexuais realiza ou já realizou?  

Prefere não responder (  ) Sexo anal ( ) Sexo oral ( ) Masturbação (  ) Sexo vaginal (  ) Outros 

_________________________________  

Você faz o uso de preservativos de maneira rotineira? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( 

)  

Em quais tipos de relações sexuais costuma usar?_________________________________ 

Qual o número de parceiros sexuais você teve no último ano? Prefere não responder (  ) 

________________________________________________________________________ 

Já teve algum diagnóstico de infecção sexualmente transmissível? ( ) Prefere não responder;  

 ( ) Herpes; ( ) Sífilis; ( ) Gonorreia; ( ) HPV; ( ) HIV/AIDS 

Outra____________________________________ 

Já usou ou usa a Profilaxia Pré-Exposição (PREP)? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( ) 

Quanto tempo:________ 

Já usou ou usa a Profilaxia Pós-Exposição (PEP)? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não  

( ) Quanto vezes usou?_____ 



 

Toma alguma medicação regularmente? Prefere não responder ( ) 

________________________________________________________________________ 

Fez ou faz transição de gênero? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( )   

Faz ou já fez uso de algum hormônio? Prefere não responder (  ) Sim ( ) Não ( )  

Se sim, qual? ___________________________ Quanto tempo:__________ 

 

AVALIAÇÃO DOS CUIDADOS EM SAÚDE E DO ACESSO AOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE 

Possui cartão do SUS? Sim (  ) Não (  )  

Caso tenha nome social, ele está no seu cartão do SUS?  Sim (  ) Não (  ); Caso não esteja, já 

tentou coloca-lo? Sim ( ) Não ( ); Caso não tenha conseguido, qual o motivo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_____________________ 

- Em caso de necessidades de saúde geral, você procura? ( ) Serviço Público ( ) Serviço privado 

- O SUS atende suas necessidades básicas de saúde? Sim ( ) Não ( ) 

- Se não, qual o motivo?_____________________________________________________ 

- Como você considera sua saúde geral? ( ) Muito ruim; ( ) Ruim; Regular ( ); Boa ( ); Muito 

Boa ( ) 

- Qual a última vez que você procurou um serviço de saúde? _______________  

- Você procurou um serviço ( ) público ou ( ) privado? 

- Qual o motivo da sua escolha? ______________________________________________ 

- Qual especialidade? ______________________________________________________ 



 

- Qual o motivo da última procura a um serviço de saúde? __________________________ 

- Sua necessidade foi atendida? Sim ( ) Não ( )  

- Você se sentiu bem tratado? Sim ( ) Não ( ) 

- Respeitaram sua identidade de gênero e orientação sexual? Sim ( ) Não ( ) 

- Já aconteceu alguma situação em que isso não aconteceu em um local de saúde? Sim ( ) Não 

( ). Caso sim, este local era ( ) público ( ) privado? 

- Pode relatar? Sim ( ) Não ( )  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

- Como você considera sua saúde bucal? ( ) Muito ruim; ( ) Ruim; Regular ( ); Boa ( ); Muito 

Boa ( ) 

- Qual a última vez que procurou um serviço odontológico? _______________________ 

- Você procurou um serviço? ( ) público ( ) privado 

- Qual o motivo da sua escolha? ______________________________________________ 

- Qual especialidade? ______________________________________________________ 

- Qual o motivo da última procura do dentista? __________________________ 

- Sua necessidade foi atendida? Sim ( ) Não ( )  

- Você se sentiu bem tratado? Sim ( ) Não ( ) 

- Respeitaram sua identidade de gênero e orientação sexual? Sim ( ) Não ( ) 

- Já aconteceu alguma situação em que isso não aconteceu em um atendimento odontológico? 

Sim ( ) Não ( ). Caso sim, este local era ( ) público ou ( ) privado? 

- Pode relatar? Sim ( ) Não ( ) 



 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Atividades síncronas e assíncronas para construção dos artigos. 

 

 



 

  

 



 

  



 

 

 

 

 

 

 



 

Material distribuido e disponibilizado nas mídias sociais para recrutamento de pacientes  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Visita e palestra sobre a importância da saúde bucal para população transgênero no 

Ambulatório de Transição de Gênero de Campina Grande no Hospital do Trauma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Realização de palestra educativa sobre o atendimento inclusivo de populações 

vulneráveis na odontologia 

 



 

 

 

Certificados de participação em eventos e premiações 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA MULTIESPÉCIE PARA INDIVÍDUOS LGBTQIAP+ 
EM VUNERABILIDADE SOCIAL 

Samuel Lucas Oliveira de Farias*, Liz Oliveira Trajano dos Santos, Luiz Pequeno de Freitas 
Neto, Matheus Morais Porto, Maria Alice Cabral de Luna, Luan Éverton Galdino Barnabé 

E-mail do apresentador:  

Bacharelado de Odontologia, FIP Campina Grande, Paraíba, Brasil. 

Objetivo: Avaliar a constituição familiar de indivíduos LGBTQIAP+ atendidos no projeto de 

pesquisa “Gênero e Saúde” e a integração do conceito de família multiespécie. Relato de 

experiência: O conceito de família contemporânea abrange uma diversidade de indivíduos que 

podem ou não manter parentalidade, e por vezes a presença animais. A família é uma importante 

ferramenta de bem-estar e cuidado dos indivíduos. As questões de gênero estão presentes nas 



 

discussões sociais, políticas, religiosas e estendem-se para as práticas de saúde. Foram 

avaliados 14 indivíduos transgêneros com idade média de 28,6 ± 9,19 anos, solteiros (85,72%; 

12/14), com renda mensal igual ou menor a um salário-mínimo (71,42%; 10/14). Com relação 

à coabitação, a maior parte dos indivíduos relata morar sozinho (35,71%;05/14) ou com amigos 

(42,87%; 06/14) e possuir algum animal de estimação que caracteriza como membro da família. 

A não aceitação da sua sexualida pela família biológica (78,57%; 11/14) e o relato de histórico 

de violência (71,42%; 10/14) foram as situações comumente descritas.  Considerações finais: 

São necessários novos conceitos de família que integrem a diversidade e a individualidade dos 

seres. A estruturação da família multiespécie é uma importante ferramenta para a qualidade de 

vida e autocuidado de saúde física e psicológica dos indivíduos LGBTQIAP+ em situação de 

vulnerabilidade. 

Palavras-Chave: Família. Minorias Sexuais e de Gênero. Odontologia. Medicina Veterinária. 

 

PROJETO DE PESQUISA GÊNERO E SAÚDE: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Paulo Henrique Chaves da Silva*, Aislany Adelice Batista de Azevedo, Angélica de Sousa 
Santos, Geanderson José Marques Barbosa, Ítalo Pereira de Oliveira da Silva, Luan Éverton 
Galdino Barnabé 

E-mail do apresentador: paulohenriquechavessilva@gmail.com 

Bacharelado de Odontologia, FIP Campina Grande, Paraíba, Brasil. 

Objetivo: Relatar a vivência no projeto de pesquisa “Gênero e Saúde” durante a formação do 

graduando em Odontologia. Relato de experiência: O projeto de pesquisa “Gênero e Saúde” 

está em vigor desde 2021 atuando como suporte odontológico para indivíduos LGBTQIAP+ 

em situação de vulnerabilidade em parceria com órgãos estadual, municipal e de coletivos. 

Além das atividades de cunho educativo e de suporte a saúde bucal, foram realizados 

questionários de aspectos socioeconômicos, de gênero e acesso aos serviços de saúde de 

indivíduos transgêneros. Foram avaliados 14 indivíduos transgêneros com idade média de 28,6 

± 9,19 anos, com renda mensal igual ou menor a um salário-mínimo (71,42%; 10/14), 

predominantemente autônomos (50,0% 07/14). Com relação ao acesso de serviços de saúde, os 

indivíduos afirmaram ter o nome social incluso no cartão do SUS (71,42%; 10/14), porém, 



 

apenas metade afirma que o SUS atende suas necessidades (50,0%; 07/14), sendo o serviço de 

saúde privado o mais priorizado (85,72%; 12/14). Quanto a autopercepção da saúde geral, a 

maioria afirma ter uma saúde boa ou muito boas (57,14%;08/14), entretanto com relação a 

autopercepção da saúde bucal, a maioria afirmou ter uma saúde bucal ruim ou muito ruim 

(57,14%; 08/14).  Considerações finais: Os cuidados bucais para indivíduos transgêneros são 

essenciais para assegurar uma melhor qualidade de vida durante seu processo de transição. A 

realização de projetos de pesquisa durante a graduação assegura uma formação humanizada e 

integrativa. 

Palavras-Chave: Saúde das Minorias. Minorias Sexuais e de Gênero. Saúde Bucal. 

 

Premiação 

 

Coordenador do Projeto 

Prof. Dr. Luan Éverton Galdino barnabé 

Assinatura:________________________ ____________________________________ 

Campina Grande, 01/06/2023 
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